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EXCELENTÍSSTUO SENHOR PRESIDENTE DO TRIBUNAT ESPECIAT

IUTGAMENTO, DESEMBARGADOR RICARDO ROESTER - PROCESSO
IMaEACHMENTNS 6919 lz0zo (REpREsEruraçÃo Ne 002.6/2020).
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CARLOS ptOtSÉS DA SIIVA, Governador do Estado de Santa Catarina, vem,

respeitosamente, por intermédio de seus advogados, à presença de Vossa Excelência,

apresentar razões de CONTRARIEDADE AO TIBELO ofertado pelos denunciantes

LEONARDO BORCHARDT e outros, conforme fundamentos de fato e de direito a

seguir expostos.

Na sessão realizada no dia 26 de março do corrente ano, o Tribunal Especial

de |ulgamento decidiu, por maioria de votos, acolher parcialmente a denúncia para

submeter o Denunciado ao processo de impeachment, conforme certidão de

julgamento constante dos autos (fls, 8519/8524r).

Seguindo-se o rito previsto, os Denunciantes ofertaram Libelo Acusatório,

oportunidade em que apresentaram razões, arrolaram testemunhas e requereram

diligências.

1 Far-se'á referência às folhas do processo conforme numeração constante de sua versão eletrônica. disponibilizada
no site da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina.
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t. sÍurnsn Do LIBEto AcusATóruo. cRIME DE REspoNSABTLTDADE

PoR oMlssÃo. nnlturunçÃo DA coNDUTA Do DENUNcTADo E nos rruuÍcros DA

pru[rrce Do ATo coMISSruo pon outssÃo.

Obedientes ao rito estabelecido para processamento do Ímpeachment -
Representação n. 002.6/2020, os Denunciantes ofereceram Libelo Acusatório,

restringindo-se a imputar ao Denunciado a prática de ato comissivo por omissão,

"consubstanciado na deliberada conduta de não adotar as providências necessórias ou

fazer cessar as ílegalídades para evitar o resultado danoso ao Estado de Santa Catarína".

De fato, em julgamento realizado no dia26 de março de 202L, o E. Tribunal

Especial de Julgamento deliberou por receber parcíalmente a representação, cingindo-

a à denúncia atinente à aquisição de 200 ventiladores pulmonares, sob o viés da

suposta omissão do Denunciado em tomar providências contrárias ao pagamento

antecipado e sem garantias em favor da contratada.

Em essência, a premissa adotada pela maioria dos Em. fulgadores é a d,a

existência de indícios a respeito da cognoscibilidade do Denunciando acerca do

pagamento antecipado e ausentes as garantias devidas, sem, contudo, determinar

providências para evitar a ordenação da despesa, a despeito das ilegalidades que

cercavam o processo de compra PSES 37070/2020.

Pressupondo-se deter conhecimento, o Denunciado teria descumprido um

dever de agir, juridicamente relevante, a implicar na prática, por omissão, do crime de

responsabilidade tipificado no art. 11, item L, da Lei n.L079/L950.

Conforme bem sintetizou o Em. Des. Luiz Antônio Zanini Fornerolli:

Resultado prático: se soube em22 de abril, não mentiu, e também não
ordenou as despesas contestadas ou se omitiu impropriamente em
adverti-las. Se tomou nota da quitação em qualquer momento antes
de 22 de abril. faltou com a verdade junto à Casa das Leis, podendo
recair, a depender do momento, também no tipo que prevê a
ordenação malfadada de despesas, sob auspícios da omissão
relevante. (grifo nosso).
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Embora o Libelo Acusatório ofertado pelos Denunciantes liste uma série de

apontamentos para sustentar ter praticado o Denunciado o crime por omissão,

cotejando-o com os votos dos Em. fulgadores, sobressaem os seguintes indícios

tomados como balizas para o prosseguimento da representação: (i) depoimentos

colhidos no âmbito da CPI dos respiradores indicativos de conhecimento generalizado

sobre o pagamento antecipado na aquisição dos 200 respiradores - "todos sabiam"; (ii)
depoimento do Presidente do TCE/SC à Força-Tarefa do MPSC na Operação O2,

relatando conversa tida com o Governador do Estado, oportunidade em que teria

alertado sobre as cautelas em caso de pagamento antecipado, seguida da consulta

formal do Poder Executivo à Corte de Contas, em 2 de abril de 2020, quando já

perfectibilizado o pagamento à empresa Veigamed, sem as devidas garantias; [iii)
elaboração de Projeto de Lei do Poder Executivo a respeito do pagamento antecipado

em período concomitante à aquisição dos respiradores; e [iv) manifestações do

Governador do Estado em coletivas de imprensa transmitidas ao vivo nos meses de

março e abril de 2020, indicativos de sua sapiência acerca da contratação dos 200

respiradores, mediante pagamento antecipado e sem as devidas garantias.

Os Denunciantes requereram produção de provas complementares e, ao

final, a condenação do Governador às penalidades legais decorrentes da prática do

crime de responsabilidade.

Delimitados os indícios servientes ao juízo preliminar que reputou a

denúncia objeto de deliberação, tomado por maioria dos Em. fulgadores, considerando-

se ainda as provas suscitadas pelos Denunciantes, inclusive aquelas a serem

produzidas no curso da instrução, convém aprofundar o exame de tais indícios,

contrapondo-os a outros elementos de prova já existentes nos autos, bem aqueles ora

juntados pela defesa, suficientes a esclarecer a premissa nuclear que paira sobre o

processo de Ímpeachment: o momento em que o Sr. Carlos Moisés da Silva tomou

ciência do pagamento antecipado e sem garantias em favor da empresa Veigamed,

Página 3 de 69

Rua Emílio Blum,131, Ed. Hantei Office Building, Torre B, Sala 804 - Centro - Fìorianópolis/SC
CEP:88020-010 - (48) 3206 6770 - contato@fpb.adv.br - www.fpb.adv.bt

J



i!r*PnOBST
B nUSToLIN

Advocttt:irt

II. coNTRArnçÕns NA SEcRETARTA DE EsrADo DA seúon MEDTANTE

PAGAMENTo ANTEcIpADo ANTERToRES À coMpRA Dos REspIRADoREs.

srsrnn,IÁucA QUE sE REPETTU NO CASO DA AQUTSTçÃO IUNTO À VUCRUED.

DEPOIMENTOS REVELADORES DE QUE O CONHECTMENTO SOBRE O PAGAMENTO

ANTECIPADO ERA TIMITADO A POUCOS SERVIDORES DA SES.

DEScoNHEcIMENTo DE rer pnÁrlcA pErAs DEMATs sEcRETARTAs DE EsrADo

E PEIO DENUNCIADO.

Os Denunciantes tentam incutir a premissa de que todos sabÍam do

pagamento antecipado na aquisição dos 200 respiradores, o que seria endossado pelos

depoimentos prestados pela ex-superintendente de Gestão Administrativa, como se

houvesse um conhecimento generalizado acerca desse procedimento, indicativo da

ciência também pelo Denunciado antes de 22 de abril de 2020.

Contudo, essa premissa não guarda respaldo no lastro probatório a seguir

destacado, revelador de um número restrito de pessoas conhecedoras da prática então

em curso na Secretaria de Estado da Saúde (SES), além da sonegação dessa informação

em diversas oportunidades em que suscitada por demais agentes públicos a existência

de pagamento antecipado.

Em primeiro lugar, segundo a depoente Débora Brum, servidora da SES

responsável pelo apoio administrativo à ex-Superintendente de Gestão Administrativa,

os pagamentos antecipados iniciaram-se já em 20 de março de 2020, fazendo constar

na abertura do processo de pagamento uma comunicação interna solicitando

"liquidação e pqgamento em caráter de urgência da nota fiscal apresentada no presente

processo".

Bem sabe-se que o pagamento da compra dos 200 respiradores foi dividido

em dois montantes, cada qual registrado no sistema SGPe sob números PSES

39977/2020 e 39985/2020, juntados à CPI dos Respiradores pela depoente Débora

Brum (fls. La4L e ss.), merecendo reprodução a CI inaugural desses processos de

pagamento, que foi reutilizada nos pagamentos à Veigamed:
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Ao depor à CPI, Débora Brum foi indagada sobre a razão de o documento

acima estar datado de 20 de março, haja vista que o próprio PSES 37070/2020 havia

sido iniciado em 26 de março, ao que respondeu (fts.2522 e ss.):

O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Eu tenho esse
documento aqui, que é datado de 3L/3/2020, mas eu tenho uma ... o
processo 39.977 /2020. Eu tenho esses ... uma or ... aqui está escrito o
seguinte: Comissão Interna, Superintendência de Gestão
Administrativa, para o Cofes, Gero, Geaf. Assunto: liquidação e

pagamento [...).

A SRA. DÉBORA BRUM - SiM.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Certo? [Continua
lendo,) Solicitamos a liquidação em caráter de urgência da nota fiscal
apresentada no presente processo, tendo em vista que a situação
vivenciada em razã,o do surgimento do Covid em território catarinense
e imperiosa necessidade de adoção de medidas de combate aos efeitos
deÌe decorrentes. Atenciosamente, Márcia Pauli.
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Soiicitamos n liquidaçdo s psgâmcnlo etrr corátcr dc urgência da :rota fiscal aprcscnlarln ng
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tafiitório catarinet sc u t intprxios* necessidade de adoçãc ds nredidas ds cornhalo aos efeitos dole
decorrcntês.

Corüuní&rção Inlsrnâ Florianópolis, 20 de rnarço de

*z

Atenciosanente,

ESTÀDO DH SANTA CATARINÁ
DIüITÁR A SECR-ETAIÌIA
DTGIï'ÂR DIR,ETOzuÂ

Márcia IÌcgino üoromias Pauli
Suparintcndcntc dc Gestão Administrativa
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Esse documento está certificado no dia 20/3, às t4h27min. Compra de
respiradores. E junto com esse processo, eu tenho a nota fiscal dos
duzentos respiradores da Veigamed. Em paralelo, eu tenho a SES

37.070, de 2020, que ela abre com a data do dia 26 de março para
comprar os mesmos respiradores e as mesmas notas,

(,.,)

A SRA. DÉBORA BRUM - Sim, deste processo aí.

Eu tô explicando ... o dia que o documento foi feito, foi feito no dia 20 de
março. Primeiramente, ele foi incluído em outro processo. que é o
processo de aquisição de vinte respiradores, tâ? Então, o processo
desses vinte respiradores ele foi autuado, foi incluída a nota fiscal, então
eu questionei a ex-superintendente Márcia, por WhatsApp - porque ela
estava trabalhando ... é ... fazendo o expediente dela no Coes, e a ... o
apoio administrativo dela continuou dando expediente na Secretaria de
Estado da Saúde -, quem que iria assinar essa nota, ou seja, quem que ia
autorizar essa despesa, se seria ela ou se seria o Secretário Helton. Era
me respondeu que seria ela.

Então, solicitei a assinatura dela na nota e,aí, o próximo ... documento a
ser incluído dentro do processo seria uma guia de entrada. Essa guia de
entrada signif ... é .., feita num outro sistema da Sec ... que a Secretaria
utiliza para controle de almoxarifado, que é o SGM2...

t...1

ASRA. DÉBORA BRUM - Tá.

É ... quando eu questionei a Ma ... a ,.. ex-superintendente Márcia que a
gente não poderia dar o encaminhamento a essa nota de pagamento
antecipado, porque a gente não poderia incluir essa guia de entrada, já
que os equipamentos não foram recebidos, ela solicitou que a gente, do
apoio administrativo. conversasse com as gerências financeiras .., é ...

pra
processo pra que ele fosse encaminhado para o pagamento. conforme
pedido dela, Ela estava solicitando o pagamento antecipado daquela
nota, tá, de outro fornecedor. Este foi o primeiro .,. dia 20 de março foi
autuado no SGA o primeiro processo de pagamento antecipado. Foi aí
que a gente recebeu as instruções, por isso que eu tô trazendo isso, pra
poder te explicar deste documento,

O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Uhum.

A SRA. DÉBORA BRUM - Então, o meu colega do apoio administrativo,
que trabalha há mais tempo ali na Superintendência, ele questionou as
gerências financeiras como, é... poderíamos atender o pedido da
superintendente da época, né, que seria encaminhar essa nota pra
pagamento.

A gerência... as gerências financeiras deram o retorno a ele que, se ela
certi.,se ela ou alguém .., é .,. responsável assinasse a nota fïscal
autorizando o pagamento, minimamente tinha que conter dentro desse
processo essa informação, que... o processo precisa ser encaminhado
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em caráter de urgência pra pagamento. Então deveria ter essa co... essa
informação que está dentro deste documento do dia 20 e teria que ter
o Sigef, a despesa certificada do Sigef, minimamente isso dentro do
processo de nota fiscal.

Como o processo ele já havia sido autuado por mim e incluída a nota
fiscal, em vez de colocar essa informação que era em caráter de
urgência na capa do processo, foi colocado dentro dessa... é ... através
dessa comunicação interna, que é uma folha gerada dentro do SGPE,
dentro do processo, contendo essa informação.

Então, o texto desse documento do dia 20, ele só tá deix ,.,

materializando o pedido de celeridade no pagamento da nota fiscal
solicitado pela ex-superintendente Márcia. Ele não está autorizando o
pagamento. Então, é ... nós, do apoio administrativo da SGA. em todos
os sete Drocessos nós utilizamos deste documento. nor isso oue ele
consta nos dois processos que fo... é... que foram feitos, que foram
autuados na SGA para pagamento antecipado dos duzentos
respiradores da Veigamed.

Então, esse documento, se ele não conter ... é ... no mesmo processo a
nota fiscal assinada por alguém que está responsabilizando e

autorizando essa despesa, esse documento, essa comunicação interna
do dia 20, ela não tem validade nenhuma. No próprio texto, ele só tá
informando... e... a urgência no encaminhamento para pagamento.

Não sei se,.. fui clara.

O SR. RETATOR (Deputado Estadual lvanNaatz) - Então, vocês
pegaram esses documentos aqui que eram referentes a outros
equipamentos...

A SRA. DEBORA BRUM - E... ele não é...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - ... e juntaram ele
no processo da Veigamed, utilizaram o mesmo documento para duas
compras?

A SRA. DÉBORA BRUM - A gente utilizou em sete ... os sete processos
que foram autuados na SGA. de pagamento antecipado. todos eles estão
montados da mesma forma. Com essa informação, que materializa o
pedido de celeridade no encaminhamento para pagamento feito pela
ex-superintendente Márcia, é ... tem a nota fiscal assinada pela ex-
superintendente a Márcia. e tem a despesa certificada do Sigef. (grifo
nosso)

Do depoimento constata-se que os atos procedimentais para viabilizar o

pagamento antecipado eram autuados em processos autônomos, nos quais o setor de

apoio da Superintendência de Gestão Administrativa (SGA) convencionou adotar uma

linguagem inaugural padronizada indicativa de tratar-se de pagamento antecipado,
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qual seja, a solicitação de "liquidação e pagamento em caráter de urgência da notafíscal"

ajustando essa codificação com o setor financeiro da SES.

Como bem relatado pela depoente, essa sistemática havia se iniciado em20

de março de 2020, ao tempo do primeiro pagamento antecipado, repetindo-se por

algumas vezes, até ser novamente utilizada nos pagamentos à Veigamed, conforme

PSES 39977 /2020 e39985/2020, ambos autuados em3L/03/2020.

Por certo, havia o conhecimento tanto pelo apoio da SGA quanto pela

gerência financeira da SES de que, uma vez autuado algum processo de pagamento com

tais dizeres inaugurais, significaria tratar-se de pagamento antecipado. Ato contínuo,

deveria o mesmo ser instruído com a nota fiscal da compra devidamente

autenticada por agente público, isto é, a aposição de assinatura indicativa do

recebimento do objeto contratado, A partir daí, poder-se-ia realizar a certificação no

sistema SIGEF, procedimento necessário para destravar a fase de liquidação da despesa

e assim permitir a efetivação do pagamento (antecipado).

Enfim, determinadas pessoas da SGA e do setor financeiro da SES

estabeleceram uma sistemática inovadora, implantada desde 20 de março, pâra que os

pagamentos antecipados pudessem ser concretizados, dando vazáo à solicitação da ex-

Superintendente de Gestão Administrativa, a quem coube ainda a tarefa de autenticar

as notas fiscais de modo a viabilizar os pagamentos antecipados.

Corroborando os depoimentos de Débora Brum, constam nos autos dos

processos de pagamento à Veigamed IPSES 39977 /2020 e39985/2020) as cópias dos

documentos eletrônicos relativos às notas fiscais 384 (fls. L45L) e n. 385 (fls. 1443),

ambas assinadas digitalmente pela ex-Superintendente, ou seja, devidamente

autenticadas, condição necessária para a certificação no SIGEF para fins de liquidação

e pagamento antecipado.

Resumidamente, alguns servidores da SGA e do setor financeiro da SES

ajustaram, a pedido da ex-Superintendente, uma sistemática padronizada para

viabilizar pagamentos antecipados, revelando-se duas características comuns:

primeiro, a linguagem padronizada na CI de abertura "liquidação e pagamento em
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caróter de urgência da nota fiscal"; segundo, a autenticação de cada nota fiscal pela ex-

Superintendente, indicativo de recebimento do objeto, ainda que relegada ao futuro a

efetiva entrega ao Estado.

Sobressai dos PSES 39977 /2020 e 39985 /2020 a ausência de identificação

clara e expressa quanto a pagamento antecÍpado, jamais a expressão era utilizada. Ao

revés, lançava-se a nota fiscal autenticada por agente público, procedimento

amplamente conhecido na Administração Pública como sendo o "aceite" ou

"recebimento" do produto, fazendo parecer que o objeto havia sido entregue em data

anterior ao pagamento, dificultando assim o conhecimento sobre a existência de

antecipação de pagamento a quem eventualmente tomasse vista dos autos.

Em segundo lugar, nenhum dos documentos que vieram a ser produzidos

pela SES no curso da instrução do PSES 37070/2020 constou a expressão "pagamento

antecipado", sendo que - e com maior ênfase no seu reflexo ao deslinde da

representação -,parcela dos autores desses documentos sequer detinha conhecimento

acerca do pagamento antecipado,

Com efeito, a autuação inaugural do PSES 37070/2020 menciona tratar-se

de "Aquísição emergencial de 200 ventíladores pulmonares - C0VID-1.9" (fts.1-97), sem

mencionar antecipação de pagamento.

A CI 950/2020 (fls, 206), datada de 26/03/2020, também nada anuncia

quanto a pagamento antecipado.

As versões da Minuta da Dispensa de Licitação [fls. 227 /228 efls.23L/232)

não expressam a condição de pagamento antecipado.

O Parecer furídico 0506/2020 (fls, 240/245) ignora o assunto,

implicitamente tratando a contratação como se fosse mediante pagamento normal,

após a entrega.

Finalmente, a Ordem de Fornecimento ne 343/2020 (fls. 249), assinada

digitalmente pelo ex-Secretário de Saúde, Sr. Helton de Souza Zeferino, afora não

mencionar pagamento antecipado, consigna"CONDIÇOES PAG: 30 dias".
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Embora seja reiterada a afirmação da ex-Superintendente Márcia de que

todos sabiam do pagamento antecipado, agentes públicos atuantes no PSES

37070/2020 vociferam em sentido contrário.

O assessor jurídico responsável pela emissão do Parecer 506/2020, Sr,

Carlos Roberto Costa fúnior, prestou o seguinte esclarecimento à CPI (fls. LB94 e ss,):

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MITTON HOBUS - Nesse processo aqui
da Intelbras, que são cem respiradores, tem um parecer, dizendo que
não podia pagar antecipado e que se pagaria na entrega dos
respiradores, inclusive, o Governador assinou uma autorização para a
Intelbras.

O senhor tem conhecimento disso?

O SR. CARLOS ROBERTO COSTA JÚNIOR - Não tenho conhecimento.

t...1

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MITTON HOBUS - O assessor jurídico
ele tem por missão, proteger os ordenadores de eventuais crimes em
processos de compra que estão sendo feitos e aqui nós notamos vários
crimes. O senhor nenhum momento alertou os seus superiores que eles
estavam cometendo um crime?

O SR. CARLOS ROBERTO COSTA JÚNIOR - Deputado, na minha visão,
o procedimento de aquisição ele cumpriu os trâmites legais e os
requisitos exigidos na Lei L3,979. A questão do pagamento antecipado.
eu não... eu não tinha conhecimento.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MITTON HOBUS - Mas como que o
senhor dá um parecer sobre algo que o senhor não tem o processo
completo?

O SR. CARLOS ROBERTO COSTA |ÚNIOR - Mas no que o senhor está
se referindo?

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MITTON HOBUS- O senhor deu o
parecer... da compra da Veigamed, O senhor deu o parecer para que o
processo seguisse normalmente conforme o setor...

o sR. cARtos ROBERTO COSTAJÚUtOn- Sim.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MITTON HOBUS - ... administrativo de
compras e tal, fazendo pra que,lá ao final, o Secretário pudesse assinar.

o sR. CARLOS ROBERTO COSTA;ÚtUtOn - Sim.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Então, o senhor deu
um parecer sem o conhecimento do processo todo, pelo que o senhor
está nos dizendo aqui. Porque o senhor não sabe.,.

O SR. CARLOS ROBERTO COSTA JUNIOR - Mas qual é a parte que eu
não tive conhecimento, Deputado?
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O SR. DEPUTADO ESTADUAL MITTON HOBUS - A parte que o senhor
não teve conhecimento é da forma como foi direcionada a compra e,..

à,.. da questão dos pagamentos que, contra lei.,. eu acho interessante
que aqui nesse processo da Intelbras...

O SR. CARLOS ROBERTO COSTA IÚNIOR - Cerro.

O SR. DEPUTADO ESTADUAT MILTON HOBUS - ... o parecer é bem
claro: Não pode fazer o pagamento antecipado. O pagamento será feito
mediante a entrega dos bens com o documento assinado pelo
Governador.

Por que no processo da Veigamed não se fez a mesma coisa?

O SR. CARTOS ROBERTO COSTA JÚnIOn - Eu não fui provocado
quanto à forma de pagamento. se seria antecipada ou convencional.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS - Então. o senhor deu
o parecer sem conhecer todo o processo da compra?

O SR. CARLOS ROBERTO COSTA JÚNIOR - Eu conhecia o processo,
mas como cu frisei.,. é... o... a solicitação de proposta de pagamento
antecipado. isso é comum na Secretaria. e a gente sempre desconsidera:
não, o pagamento vai ser o que nós determinarmos.

É trinta dias após o recebimento da mercadoria.

Então, se eu não fui provocado se poderia ser feito pagamento
antecipado ou não, se a ordem de fornecimento, que é um documento
que substitui o contrato, indica que o pagamento será trinta dias após o
recebimento do bem, é... eu entendo que o ciclo... é, e fica caracterizado
que foi.., é, intenção do gestor, e aí cabe indagar a ele porque que ele
preferiu adotar uma modalidade de pagamento não prevista, naquele
momento, é... eu entendo que a situação de pagamento antecipada não
era permitida praquele caso.

t...1

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - E quais
foram as orientações que o gestor não ouviu do senhor? Essa é a minha
pergunta.

O SR. CARLOS ROBERTO COSTA JUNIOR - Não realizar o pagamento
antecipado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - O senhor
orientou ele a não fazer o pagamento antecipado?

O SR. CARLOS ROBERTO COSTA JÚNIOR - Especificamente nesse
processo, não tem manifestação minha nesse sentido.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Mas já
declarou?

O SR. CARLOS ROBERTO COSTA JÚrutOn - Desde o dia 16 de março. a
assessoria se manifesta no sentido de que não é permitido o pagamento
antecipado.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Sim, mas o
senhor orientou ele a não fazê-lo?

O SR. CARLOS ROBERTO COSTA JÚNIOR- Eu nem imaginava que ele
cogitava fazer o pagamento antecipado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Sargento Lima) - Não, mas
o senhor disse: "Não. O gestor não seguiu.,." O senhor foi... tá... explícito,
"O gestor não seguiu a orientação do jurídico". Eu sou o jurídico. Quer
dizer que eu dei uma orientação ele.

O SR. CARLOS ROBERTO COSTA JÚNIOR - Nesse processo, Deputado,
eu não me manifestei em relação ao pagamento antecipado. (grifo
nosso).

Conforme extrai-se do depoimento do assessor jurídico, seu parecer não

tratou do pagamento antecipado pois não cogitava que seria empregado na referida

contratação, ou seja, desconhecia a pretensão da SGA.

0 próprio ex-Secretário de Saúde manifestou insistentemente desconhecer

tratar-se de pagamento antecipado no caso (e em outros anteriormente havidos na

SES), pois tanto a Dispensa de Licitação n.754/2020 quanto a Ordem de Serviço n,

343/2020, por si assinadas (fls. 2a7 /249), deixaram de consignar tal condição. Ao

contrário, a Ordem de Fornecimento dispunha sobre o pagamento em 30 dias.

Transcreve-se excerto do depoimento do ex-Secretário de Saúde (fls. 2081 e ss.):

O SR. RETATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Secretário Helton
Zeferino, vamos entrar efetivamente na compra dos respiradores.
Muitas coisas jâ me estão bem claras, por isso eu vou poupar o senhor
da maioria das coisas que eu já consegui observar na condição de
Relator.

Eu queria perguntar para o senhor... entre o contrato da Veigamed ... o
contrato da Veigamed a gente já compreendeu, a Márcia já esteve aqui,
nós já vimos o depoimento do senhor, já vimos o depoimento deles, eu
me considero .,. eu já compreendo todo esse procedimento. como ele
aconteceu - tem uma coisa que me intriga profundamente: o prazo de
entrega dos equipamentos, o pagamento e o prazo de entrega dos
equipamentos.

No contrato o pagamento era para o dia 10, e a primeira entrega dos
equipamentos era para o dia 4, ou seja, quatro ou cinco dias depois do
primeiro ,.. do pagamento antecipado, Os equipamentos estavam na
China, estavam na... o segundo estavam no México, estavam no Panamá.
O senhor achou estranho que esses equipamentos estivessem assim à
disposição, cinco dias, eles iam entregar em cinco dias? O prazo de
entrega era de cinco dias, dos equipamentos. O senhor pediu fotografia
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dos equipamentos, filmagem, amostra, verificação, certidão desses
equipamentos, onde esses equipamentos estavam? Qual foi o
procedimento que o senhor teve com relação a esse prazo exíguo de
entrega? Eu não consigo compreender. Como o senhor acreditou que
eles iam entregar o equipamento em quatro dias?

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Bom, é ... acho que é muito
interessante essa sua pergunta, até porque ela tem algumas respostas
que precisam ser apresentadas.

Primeiro é que ... o senhor falou em pagamento antecipado, né?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Isso.

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - É, aquele documento, ou os
documentos que foram encaminhados ao gabinete do Secretário de
Estado, o senhor deve ter conhecimento também desses documentos, é,

foram uma dispensa de licitação, que foi cer,., é, cercada, né, ou ... ou foi
baseada num parecer jurídico, o Parecer 506. Esse parecer jurídico, ele
... a sua conclusão, ele diz que...é, a dispensa de licitação ela pode seguir.

Então, ou seja, eu, como gestor público, eu preciso basear minhas
decisões em jurídico. O jurídico, que era o setor competente, ele faz esta
análise, é, no sentido de que aquele processo ele pode prosseguir.
Depois disso, nós tivemos uma autorização de fornecimento, é, e
sempre lembrando que a autorização de fornecimento ela não é uma
autorização de pagamento. Então não se confunda, né, uma coisa com a
outra, autorização de pagamento é bem diferente,

Essa autorização de fornecimento. que é a autorização de fornecimento
ou ordem de fornecimento. né, número 343L2020, ela fala em
condições de pagamento em trinta dias. que é o nosso normal. e elafaz
apenas uma ressalva, que é com relação à cronograma de entrega: de 5
a7 de abril, 100 unidades, e de... até 30 de abril, mais 100 unidades.

t...1

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Eu segui, eu segui o parecer
jurídico que dizia que poderia seguir a DL, e não ...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Muito bem.

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - ... em momento algum aparece
pagamento antecipado. Deputado.

O SR. RETATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Muito bem. Antes
dessa compra dos respiradores fantasmas, a Secretaria estava fazendo
compras, outras compras...

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Sim.

O SR. RETATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - ... e fazendo o
pagamento antecipado também de outras compras, respiradores e

outros equipamentos. O senhor tem conhecimento disso?

O SR. HELTON DE SOUZA ZEFERINO - Passei a ter conhecimento.
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O SR. RETATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Quando o senhor
passou a ter conhecimento?

O SR. HETTON DE SOUZA ZEFERINO - Passei a ter conhecimento,
obviamente, depois desse processo chamado Veigamed.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Então, antes disso,
o senhor não sabia que a Secretaria estava fazendo compras com
pagamentos antecipados?

o sR. HELTON DE souzA ZEFERINO - Não. (...)

Ademais, a servidora Débora Brum afirmou qve "Ett nunco conversei com o

ex-Secretário Helton" [fls. 2530), e esclareceu que o PSES 37070/2020 "ele não foi
tramitado em nenhum momento pro gabinete do ex-Secretário. O que foi feíto é que a

Diretoría de LicÍtações, ela solicitou a assinatura do ex-Secretário Helton só nas peças

que ele precÍsava assinar" (f\s.2529), a indicar que o pagamento antecipado não era de

conhecimento geral no âmbito da SES.

Inclusive, consta dos documentos entregues por Débora Brum à CPI um

relatório extraído do SGPe indicando os setores pelos quais tramitou o PSES

37070/2020 (fls. L463/L464), comprobatório de que os autos eletrônicos não

tramitaram pelo Gabinete do Secretário de Saúde, a endossar a afirmação de terem sido

remetidas apenas as "peças que ele precísa assinar",nas quais, de fato, inexistia previsão

explícita sobre pagamento antecipado.

Clarividente, portanto, a falsidade da premissa de conhecimento

generalizado acerca do pagamento antecipado.

Soma-se a isso as suspeições às versões dos fatos narradas pela ex-

Superintendente Márcia, em relação a qual o depoente Onofre foaquim Rodrigues Neto

afirma que 'b depoimento da, dessa senhora Márcia, ele não é verdadeiro do inícío ao fím,

tó?" (fls.2209).

Ainda, reportagens jornalísticasz apontam que Márcia teria excluído de seu

celular, antes de entregá-lo ao GAECO, uma série de mensagens trocadas com o

2 Nesse sentido http://jbfoco.com.br/202 1/03/respiradores-gaeco-quebra-sigilo-e-identifica-relacao-de-
intimidade-da-servidora-marcia-pauli-com-o-representante-da-veigamed-fabio-guasti/ e

https://scempauta.com.brlexclusivo-os-dialogos-entre-marcia-pauli-e-representante-da-veigamed-investigados-
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representante da Veigamed, Sr. Fábio Guasti, supostamente reveladoras da intimidade

com o empresário,

Recorda-se que durante a apuração dos fatos pela CPI dos Respiradores,

comprovou-se que as deliberações sobre pagamento antecipado partiram da ex-

Superintendente, conforme detalhou Débora Brum (fls. 2532):

O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Bom, eu vou... os
meus colegas também vão conversar com a senhora. Mas, antes de
passar a palavra para eles, eu queria perguntar o seguinte: quando a
senhora teve conhecimento que deu problema com os respiradores
dentro da Secretaria, que não entregaram? Ó, não entregaram os
respiradores, a gente pagou antecipado e agora? Qual foi a data em que
a senhora teve conhecimento disso?

A SRA. DÉBORA BRUM - Eu teria que verificar nossas conversas de
WhatsApp, mas a ... ex-superintendente Márcia, ela solicitou que eu
listasse pra ela todos os processos que foram autuados na SGA de
pagamento antecipado. Eu quero ressaltar que todos os processos
crrtrrcrlnc cí:^ Ã^ anfocìnaÀn fnrcm cnlinifcÁnc a

autorizados por ela.

Se o senhor me permite. eu trouxe um trecho. inclusive. do meu
WhatsApp, no caso específico dos respiradores da Veigamed. No dia
31103 às dezesseic p setp err nr a Márcia. via WhatsAnn -

porque a gente havia recebido as notas no e-mail da SGA -. então eu
questiono; Márcia, Veigamed. encaminhamos para pagamento as duas
notas fiscais agora. dos 200 respiradores? R$ 33 milhões? Ela me
responde assim, às 17h32min: Processo 37.070/2020. SIM. Em caixa
alta.

É ... no dia seguinte, ela ainda me cobra o encaminhamento no
pagamento, Eu ainda não tinha feito as despesas certificadas, porque
ela ainda não tinha assinado a nota. Eu só ia fazer o lançamento no Sigef
se primeiro ela autorizasse esse pagamento. porque é ela que estava
tomando a decisão de encaminhar essas notas pra pagamento. Então,
depois que ela assinou as notas, no dia 1, ela entrou no SGPE com a
senha dela e assinou as notas, é que eu faço a despesa certificado, É ,,.

então, eu aviso a ela que eu já estou encaminhando, ela me agradece e
às... no dia t0 / 4, às quinze e onze, ela fala o seguinte: vou cobrar o Zé.
Se referindo ao fosé Florêncio, que esteve aqui antes.

Então, quando ela ... no começo de abril. eu, eu. tenho aqui uma conversa
de WhatsApp completa, impressa, eu não vou lembrar exatamente a
data, mas a ex-superintendente Márcia me pede pelo WhatsApp, que eu

na-operacao-chabu-nao-precisarao-de-tornozeleira-estado-comprara-leitos-de-uti-entre-outros-destaques/,
ambos acessados em 03 / 04 / 2021.

Página 15 de 69

Rua Emílio Blum, 131, Ed. Hantei Office Building, Totre B, Sala 804 - Centro - Florianópolis/SC
CEP: 88020-010 - (48) 3206 6770 - cottato@fpb.adv.br - wwrv.fpb.adv.br



Fry PnoBST
ô(

BnUSTOLIN
At.lv(ì(;ittirt

mande pra ela uma relação de todos os pagamentos, todos os processos
de pagamento antecipado que foram autuados na SOA.

Então, eu, pra passar essa lista pra eÌa e eu vou entrando dentro de cada
processo, e vou conferindo. Foi nesse momento que eu tive
conhecimento que tinha, é ... sido feita a primeira notificação à
Veigamed. porque já tinha passado o prazo deles entregarem, o prazo
que constava na ordem de fornecimento, e eles não haviam entregue.
Eu não lembro o dia exato, mas foi na primeira semana de abril.

A própria depoente comprovou o alegado, entregando à CPI cópia de

conversas trocadas com MárciaviaWhatsApp (fls, L427):

Nç dia 31.CI3 ás 1fi:07 questiono via whatsupp a Márcia:

No dia seguinëêf a FÌárcia fela coni"go peto r+hatsappl
lìrí)? da tarde - I.Íáreia SüA: B?0f0/l$ã0
3:í18 tle Èardç * FtÉrçi* ËG.,qr o i,ó faiou glle tçnos pende*cii:,!lt'
certif j.caçãó
üL/a4/2$ 3:(]9 rl.a tarde * ttárçia sGJl: poci€s verificar por favor,l
üL/0412* llrlo çla tarcÌe * néby: eu certtfiquoi âs z assiÍrì que saiu o
empenhÔ d.s i4llâ e avlsei eJ.ç e a Feïnandê da GEROR, el^{} me
re*pontieu quê êcÕmpânharàa o pãoçesso aLé o pagamento
01"/64/!0 311.0 da tsrrle - t{Éj:cj.ã 5G}i: pFIRFEïTOOOÕÕ$
A1/#4/2ã 3:1i.0 cia tãïde - Ì.ráxcj_â sGlt: Õgscï.rFË
BL/ú4í2O 3:10 da taede * MárçÍa BGÀ! NÂÕ $AIìIA
01/0,1/2ü 3110 da tardç - MácçÉa SGA: ÉERDÍ,ô
AL/ç419ú 3:11 da tarde * Márcia SGA: \'ç$ cOaR,ÈR o zÉ

í
Ë

â00 respi"radorçs? R$ 33.000.ü00,SS
r32 da tãrd€ - t{árcÍa SÇA: pSrËl?A?OlAtZÕ

ga pêçamo8 as

:32 da Nárdè -31/4312Õ
3/2ç

eio

Não fosse o bastante, para além dos depoimentos colhidos pela CPI dos

Respiradores, mister trazer à baila os depoimentos dos servidores públicos Sra, Leila

Oliveira Danielevicz e Dy. Gustavo Schmitz Canto, colhidos na instrução do Inquérito

Civil n, 06.2020.0000I92L-9 em 12/05/2020 e em t5/06/20203, respectivamente,

corroborando a reserva de conhecimento quanto ao pagamento antecipado a poucas

pessoas,

Leila Oliveira Danielevicz atuava na Diretoria de Licitações e Contratos da

SES e foi responsável por redigir os documentos MÍnuta de Dispensa de Lícitação n.

3 0s depoimentos colhidos no IC 06.2020.0000192L-9 restaram compartilhados pelo Ministério Público do Estado
de Santa Catarina em favor da CPI dos Respiradores, nos termos do Ofício n.0262/2020/SUBTUR" de27 /07 /2020
(fls.334I/33461, processo que instrui a Representação ns 002.6/2020.
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754/2020 e Ordem de Fornecimento n.

esclarecimentos4:

343/2020, tendo prestado os seguintes

Promotor: A Senhora participou desse processo? [ao processo SES

37070/2020)

Leila: Sim, teve algumas ações que eu fiz.

Promotor: O que que a Senhora fez nesse processo? Só para gente
entender então.

Leila: A primeira ação minha foi quando o diretor... que é o fluxo no
setor que eu trabalho

Promotor: Qual o nome do Diretor?

Leila: Carlos Charlie. E ele encaminha o processo pra ârea, setor...
núcleo que a gente chama.... Ali eu fiz a minuta da DL, a minuta da
Dispensa de licitação.

Promotor: Que dia?

Leila: dia27

Promotor: Nesse dia já estava estabelecido que seria dispensa de
licitação e a empresa seria a Veigamed?

Leila: Sim, pois quando o processo chega pra mim, ele já chega com
orçamento.., não sou eu que monto o processo. Ele já vem com as peças,
orçamentos, vem com a CI, toda dispensa de licitação teria que ter uma
justificativa. Nesse caso que eu analisaria para fazer aminuta, seria uma
justificativa, o orçamento né.

t...1

Promotor: Sobre pagamento antecipado, a Senhora ouviu falar isso
alguma vez? A Senhora soube que estava acontecendo isso? Na
justificativa, nas conversas, em função da pandemia... Isso jâ era voz
corrente?

Leila: Nos processos que faço, no caso, o fluxo, não tem pagamento
antecipado. Não é esse o fluxo. Esse processo até consta ali que a
empresa solicitou, mas em nenhum momento foi colocado isso ali. Pelo
menos eu não vi nas peças do processo. Tanto é que, quando eu enviei
o empenho para a empresa, as peças que antecedem o empenho...
Porque o empenho é como se fosse a autorização. A ordem de
fornecimento junto com o empenho. Quando eu encaminhei por e-mail.
não tinha nenhuma informação de que foi pago antecipado. Nem no
próprio empenho, não consta. Então eu não tinha conhecimento.

Promotor: Sobre outras compras, a senhora também não sabe nada?

Leila: O que eu sei é que pagamento antecipado é,.. O fluxo de
pagamento antecipado é só ordem judicial.

+ Doc, 01 - Mídia contendo depoimento de Leila Oliveira Danielevicz.
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Resta patente que Leila, redatora da minuta da DL 754/2020 e da OF

343/2020, não sabia tratar-se a compra de pagamento antecipado.

Em equivalência, embora sem atuação direta na tramitação do PSES

37070/2020 ao tempo do pagamento antecipado, o Procurador do Estado Dr. Gustavo

Schimitz Canto, então consultor jurídico da SES, esclareceu aos investigadores a

respeito da praxe da SES quanto à irrelevância da solicitação da empresa de pagamento

antecipado, prevalecendo a informação oficial manifestada nos documentos

produzidos pela referida Secretaria de Estado. Confira-se de seu depoimentos:

Promotor: O Processo 37070 consta lá o seu nome, mas sem sua
assinatura, o Senhor participou de alguma discussão a respeito desse
processo de compra dos respiradores.

Dr. Gustavo: Da compra não. Acontece que depois que a empresa
entrou em mora, ai sim, eles me pediram para auxiliá-los,

t...1

Promotor: Nesse caso aqui, o senhor ficou sabendo do pagamento
antecipado depois né? Naquela conversa inicial com a Márcia não. O

Senhor sabia que estavam acontecendo pagamento antecipados antes
da pandemia?

Dr. Gustavo: Não, não tinha a menor noção,

Promotor: Você sabe que foram feitos outros pagamentos
antecipados?

Dr. Gustavo:Ai eu sei.

Promotor: Quando que o Senhor teve conhecimento que havia essa
situação de pagamentos antecipados.

Dr. Gustavo: Deve ter sido na semana do dia 22 - 26 de abril, em que
havia rumores.

Promotor: Antes disso, o senhor não sabia?

Dr. Gustavo: não

Promotor: Não era voz corrente ali na Defesa Civil e Secretaria, que
nesse momento de pandemia, se precisava comprar as coisas tinha que
pagar antecipado?

Dr. Gustavo: Não, não era. Nem na secretaria, nem na defesa civil.

Promotor: Pois bem, o Senhor recebeu o comunicado da mora da
empresa,lá pelo dia 13, pelo Secretário.

s Doc. 02 - Mídia contendo depoimento do Dr. Gustavo Schmitz Canto.
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Dr. Gustavo: Exato

Promotor: Quer dizer, a Márcia falou antes, mas... E o senhor
formalmente recebeu do Secretário a informação.

Dr. Gustavo: é, ele pediu para eu ver o processo.

Promotor: O senhor viu o processo. O que o Senhor constatou do
processo?

Dr. Gustavo: Bom, primeira coisa que me chamou atenção é que não
tinha indicativo de pagamento antecipado pela rotina ali que tinha
entendido na Secretaria. Antes disso, até, houve muita discussão em
fóruns sobre esse instrumento de pagamento antecipado, ele não era
comum né, então eu comecei a dar uma olhada e os requisitos em suma
era esse rito. Tinha que ter previsão no instrumento de início do
processo. Não haveria como alguém imaginar se não está no processo.
E não tinha. o que me chamou atenção.

Promotor: A proposta da empresa falava em pagamento antecipado.

Dr. Gustavo: Exato. mas isso pra secretaria é irrelevante. pO1qUe_AS

empresas elas fazem esse pedido. é comum. A secretaria se vincula
pelos documentos oficiais. instrumentos, ordem de fornecimento. é ali
que deve ter uma ordem expressa e clara, fora disso não. não se cogita.

Sobressai até aqui uma nítida e provavelmente desejada segregação da

informação acerca da existência de pagamentos antecipados no âmbito da SES,

conhecimento reservado a poucos servidores, notadamente da própria ex-

Superintendente de Gestão Administrativa e de seus auxiliares imediatos, além de

pessoas ligadas ao setor de orçamento e financeiro, indispensáveis à execução dos atos

a culminar no pagamento antecipado.

Por outro lado, diversos servidores da própria SES, inclusive atuantes no

processo de aquisição PSES 37070/2020, não detinham conhecimento de que a

contratação vindoura seria paga antecipadamente ao recebimento do objeto, restando

amplamente refutada a tese de conhecimento generalizado quanto ao pagamento

antecipado à Veigamed ao tempo em que efetivado (final de março e início de abril de

2020).

Em terceiro lugar. informações sobre compras da SES que vinham sendo

realizadas mediante pagamento antecipado eram mantidas com reservas, não sendo

compartilhadas mesmo diante de oportunidades claras para sua exteriorização.
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Recorda-se que os primeiros pagamentos antecipados nas compras para

enfrentamento à pandemia foram realizadas no âmbito da SGA a partir de 20 de março

de 2020, porém nenhum deles foi reportado pela ex-Superintendente Márcia aos

agentes públicos membros do grupo de whatsApp denominado "coVID19

COMPMS"6, criado pelo então Secretário de Estado da Administração, Sr. forge

Eduardo Tasca:

{22lO3l2O2O 12:13:391 Você criou o grupo "COVID19 - COMPRAS"

122/O3/?o2o 12:13:391 covlDlg - CoMpRAS: As mensagens deste grupo estão
protegidas com a criptografia de ponta a ponta.

{22/O3l2g2A t2:22'.CItjVocê adicionou Carla Gianni SEA

122/03 / 2020 !2:23;28lVocê adicionou Ale:sandro SAP

ï22/8/2A2O!2:27t231 Jorge Eduardo Tasca; <anexado: 000frF04-AUDIO-2020-03-22-
12-27-22.opus>

122/03/2020 12:28:071 Jorge Eduardo Tasca: Faltou eu me apresentar... ïasca,
Secretário de Administração de SC.

{22/$/2A2013t09:021 Karen SEA: Boa tarde, secretário. A iniciativa é muito bem
vinda, O cenário atual apresenta alguns desafios na área de compras, de um lado a

necessidade de manter abastecidos almoxarifados de hospitais e penitenciérias, e de
outío a importância de se resguardar a legalidade e garantir preços justos.

A atuação em rede, contando com o apoio do controle, vai nos dar mais segurança pra
seguir.

Ficamos aguardando os próximos pâssos,

{22103/2020 13:09:541 FabrÍcio Pinto Weiblen - Promotor MPSC: Ótimo. MPSC está
para auxiliar no que possível e disseminar as orientações €ntre os Promotores de
Justiça

Compulsando as mensagens transmitidas no grupo "COVID19 - COMPRAS",

identifica-se que o assunto "pagamento antecipado" foi objeto de intensos debates, em

especial para fins de apresentar uma interpretação homogênea dos partícipes do grupo

a respeito das condições e cautelas para seu efetivo emprego nas aquisições para o

enfrentamento da pandemia, surgindo a ideia de regulamentar o tema mediante lei, o

0 Doc. 03 - Documento com 36 laudas, com a transcrição integral e fìdedigna de todo o conteúdo do Grupo de
WhatsApp "COVID-19 - COMPMS", conforme Termo de Cessão e Autorização subscrito por Jorge Eduardo Tasca, ex-
Secretário de Estado da Administração.
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que, aliás, será pontuado em tópico posterior desta manifestação de contrariedade ao

libelo.

Por ora, é relevante citar que, a despeito da concomitante efetivação de

pagamentos antecipados no âmbito da SGA - o primeiro deles realizado em 20 de

março, já destacado no depoimento de Débora Brum -, a ex-Superintendente Márcia

omitiu a existência desses pagamentos nas suas trocas de mensagens no grupo

"COVID19 - COMPRAS".

Dito de forma direta: no âmbito interno da SGA, a ex-Superintendente

levava a cabo compras com pagamento antecipado, sendo que ela mesma autenticava

as notas fiscais para pagamento imediato dos produtos que ainda viriam a ser

entregues. De outro lado, no âmbito da discussão dos temas complexos sobre compras

para enfrentamento da pandemia, junto ao grupo "COVID19 - COMPRAS", com

participação de diversas Secretarias de Estado e de agentes de instituições

responsáveis pelo controle externo, solícitos para auxiliar da melhor maneira, nada era

mencionado pela ex-Superintendente.

É clara a reserva da informação sobre os pagamentos antecipados por quem

detinha conhecimento sobre esses fatos. Agia-se de modo a evitar que outros

tomassem ciência.

Das conversas no grupo, colhe-se que em 24/03/2020, a servidora Márcia

compartilhou a informação de que a SES fechou a compra de L00 ventiladores ao valor

unitário aproximado de 70 mil, seguida da informação: "Com Pagamento no

recebimento da carga", provavelmente referindo-se à aquisição junto à INTELBRAS, já

citada nos autos.

Em 25/03 /2020, contudo, a servidora Márcia compartilhou duas novas

propostas de ventiladores pulmonares negociadas durante o dia, seguindo-se algumas

manifestações a respeito. Seguem os diálogos travados sobre o assuntoT:

7 Doc. 03
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125lÍÌ3/2Í!20 2*21:351 Márcia - 56A SES: Bsa noÌte a todos

125/O3/fOZg 22:22:3Ol Márcia - 56À SE$: Gostaria de rompartilhar com os senhores,
duas novas prçpmtas de Ventiladores negoriadas hj

F5lO3/2c20 ãl:2?:4{ MÉrcia - SËA.SEs: A#

12tlo,5,lm2}22:Â3:561 MËrsia - SGA $ES: Fropocta üonrerrlnl - STOO1E2-ZOZO"pdf
<anerado: O000Õ31lFroposta Comercial - BT m1Ë2-2ü10"pdf>

[25/ü3/2t]2S 22:23:t]ll Márcía - SGÃ SES: Rçsaltar o pralo de entrëa:

[25Át5/2O20 ?2:14:lill íüiircia - SGA $ES: De ll5 a ü7 de abril

F5/Oit/2tlzDI!:?4:321íuiirçia - 5ËA $ES: B#

[z5#]:ryãmoXt25:391 lrliircia - 5Ë45E5: PÍop$ta ffonwrcÍal localAEOilMEt]-YG7t]-
Fundo Esadual de 5aúde"pdf . 3 páginas <anemdo: O000031*FrÍrpoitã üomercial
local AEOI{MED - VGTB - Funds f$tadual de Sar}de"pdf>

125/tl3/2tl1ll22:27:!ill Márcia - $GA $ES: Entrega: em atÉ 9G dias apÉc rcnfirmaçio do
pagãmênto

i25lo3t?ff2e 2*27:351 Simsn€ - CGE: EFP?

I2sfi}3/t02tt 22:28:it4j Márcia - SGA $E$: VentiladorcE prulmonarcr

125lffifïA?;ü22:29:00l Márcia - gGASE$: Proposfa A: 165"{!üO,OO

[25^]5/2t]]G 22:ã$:3{tl íUárcia - SËA 5E$: ProposiÊ 8: 11Ê"00O,0O

F5/0{tl2Í}2Í} 22:39:5t[ Jonathan - MPC: A rnnÈagern a proposta A pela que entendi é a
enbega de 100 r.lnidades daqui a uma semana

125í):t/2O:O 22:29:591 Simore - CGË: Miirria, a SfS tern histórica de compra com €stËí
farnecedorer?

1251ffi/etl20 22:34:361 NôiarÊ: Á SlG está cruzando dados dos psÍtai: tramparência de
dirersos ertados e govíederal analirando w fomemr}ores de:sar compral
emergencÍab na Brasil para cstabelecer um ranking das propo*tar e perfil dar
ãmpíÊ'a!;

125líJii.t2o,?:ü22:3Ë:O6l NaiiÍã: TE[I fer um alerta de sobre a importÊncia desses
hi'stóÍicw para evitar comprm de empr€ÍãÍ f,om inexperiênsia s sem cãfarìdade de
rúÍriprã! em rarão de algumas já tercrn siclicitado adicionair de pagamento por
occilação dohr para equipementos impoúador

[2slo3/ãÍt20 2140:281 Simone - cae: 44&
l25losËtlzc xx:40:43t Jonathan - Mpc ê-l€k
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[2slo3/2t]20 r*44:581 Márcia - SGA,SES: sim"

[25103y'ã{n0 22:45:5{ Márcia - SGA SES: from s fornËcedor da propostã 4 sim.

â251ffiiAfi?:ç22:50:l3l Cnroline Souza - TCE: G prazo de entrega da proporta I nãc É
muito longo? Até 90 dias ap6s pagamento-.

[251G3Ê$?$ 22:5?:3!l Márcia - SGA SES:Sim

[25/O3/2t]l$ 22:54:581 Miircia - SGA $ES: $ fiorneedor da Fropostr A informou que a

targa tsH no rnÉxico

125/03/2ü1ü22:55:381 MÉrria - SGA$E5:Ârsirn consque entrcgar de 05 a O7 de abril

125fl13/2tlt0 22:58:4{ Simone - ÈËE: Teoricamenh entiic ele não preclsaria do
recurce antecipado

[25103/2OU0 22:59:3Ol MÉrcia - SGA $ES: Não

De notar que havia uma proposta obtida diretamente junto ao fabricante

AEONMED (proposta B), porém com duas condicionantes negativas: (i) pagamento

antecipado; e (ii) entrega em 90 dias após o pagamento.

fá a proposta da Brazilian Trading [proposta A), que posteriormente viria a

se transformar na malfadada contratação com a Veigamed, embora de valor unitário

maior, tinha a vantagem do curto prazo para entrega "de 05 a 07 de abrí\", haja vista a

informação dada por Márcia de que a carga estaria no México.

Percebendo tais circunstâncias, a Controladora-Geral Adjunta do Estado de

Santa Catarina, Sra. Simone de Souza Becker, questionou Márcia sobre a necessidade

do pagamento antecipado em relação à proposta "A", sobrevindo resposta eloquente:

NÃO.

Ora, a responsável direta pela contratação entabulada no PSES 37070/2020

expressamente manifestou a seus pares que a contratação não dependeria de

pasamento antecipado!
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Como poderiam todos saber sobre o pagamento antecipado à Veigamed se a

própria Márcia, quando indagada a respeito, falseou a verdade e omitiu de seus colegas

servidores públicos que a compra que se avizinhava receberia esse tratamento?

Inclusive, nas mensagens seguintes trocadas no grupo "COVID19

COMPRAS", em datas posteriores ao efetivo pagamento à Veigamed, e mesmo após

expirado o prazo de entrega (5 e 7 de abril), Márcia jamais compartilhou informações

dessa compra no grupo, frustrando a ciência do vultoso pagamento por quem poderia

tomar providências imediatas, seja para evitar a compra defeituosa, seja para reaver

ao Estado a importância paga antes de sua pulverização.

Ao prestar depoimento à CPI dos Respiradores, os nobres Parlamentares já

dispunham de cópia das conversas do grupo "COVIDL9 - COMPRAS", ao que Simone

esclareceu (fls, 2944 e ss.):

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Ela entra 22h2t do
dia 25 de março e coloca a proposta a eb. A proposta a da Brazilian
Trading do Rafael, e a proposta b, daAeonmed.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER - Isto mesmo.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Ela...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - E que depois
desenvolve uma conversa, Relator, aí vem a preocupação, qual é, ela
disse que o conhecimento ... primeiro a senhora pergunta se é sobre
EPP, ela diz que são os ventiladores.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER - É, EPP seria, é a Empresa de
Pequeno Porte.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Isso.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER - Eu achei estranho ser uma
Empresa de Pequeno Porte.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Aí, às 22h29, a

senhora coloca: "Márcia, a SES tem histórico de compra com estes
fornecedores?" A Naiara coloca algumas questões e depois a resposta
da Márcia, às22h44: "Sim." E ela depois continua.

O SR. RELATOR(Deputado Estadual lvan Naatz) - Ela confirma,

O SR. DEPUTADO ESTADUAT KENNEDYNUNES - É, confirma.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Essa, sim, é uma
confirmação de que essas empresas têm histórico, mas não tinham.
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A sRA. SIMoNE DE souzA BECKER - É, ela .,. ela colocou: "Com o
fornecedor da proposta B, sim.", que é a Aeonrned, com a Brazilian não
tinha,

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - A a não. Isso, a a não.

O SR. RETATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Isso. A a náo, a b
sim.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER - Isto.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Aí a conversa vai
pelo prazo de pagamento.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER - Isto.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Que a a que tinha o
preço mais caro, mas prometia entrega entre 5 e 7; e a b tinha um preço
um pouquinho mais alto, era conhecida da Secretaria, mas queria
entregar somente em junho (a depoentefaz que sÍm com a cabeça).

O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Aqui o fonathan,
do Ministério Público de Contas, fazum questionamento para a Márcia
sobre o histórico desses fornecedores. Porque o nosso objetivo aqui,
Simone, é compreender porque compraram de um fornecedor que não
tinha histórico. E nesse grupo de WhatsApp vocês cobram histórico,
vocês perguntam sobre isso, vocês alertam sobre a possibilidade de
risco, vocês fazem vários alertas sobre as fraudes que estavam
acontecendo pelo Brasil.

Vocês constroem um projeto de lei, e sempre que é questionado,
ninguém intervém, da Secretaria da Saúde. Vocês vão fazendo os
questionamentos, vocês vão intervindo, Deputado Kennedy, vocês vão
fazendo os alertas e eles vão respondendo, mas sem muita preocupação
com aquilo que vocês vão fazendo.

Então você, na página 75, olha lá, na página 75 você pergunta pra Márcia
(a depoente faz que sim com a cabeça): "Márcia, a SES tem histórico de
compra com estes fornecedores?" Aí ela responde: "Com o fornecedor
da proposta B, sim,", mas ela ignora o a, e ela comprou do a.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER - Isto.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - O que a senhora
entende por isso aí? A senhora, como auditora?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER - É, o a ele era a Brazilian, né, não
chegou a ser comprado da Brazilian, mas houve ali...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - É a mesma coisa.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER - É, houve... depois a gente viu que

houve ali uma possível troca, né?

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Possível troca não,
foi feita uma troca.
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A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER - É. Então eu acho que neste caso
houve realmente um desleixo no sentido de buscar qualificação do
fornecedor.

O SR. RETATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Ótimo,

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER - Inclusive ali ela...

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - Só pra lembrar ...

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER - Desculpa.

O SR. DEPUTADO ESTADUAL KENNEDY NUNES - A minha
preocupação é sempre com a sociedade catarinense, que está
acompanhando. Só pra lembrar: a proposta a, da Brazilian Trading, é a
do Rafael, que nós já interrogamos ele aqui, e foi aquele que quando o
Samuel Rodovalho pediu os 3 milhões de comissão, ele saiu fora, e que
daí a Veigamed pegou essa proposta, fez um control c, control v,

inclusive sem tirar o nome do Rafael, e apresentou para a ... que foi feita
a compra. Então, só pra esclarecer quem está nos acompanhando.

O SR. RETATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Muito bem.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER - Inclusive ali... Desculpa, senhor
Deputado, eu perguntei, né, é ... foi falado ali que a carga já estava no
México e eu coloquei: então não haveria a necessidade de pagamento
antecioado.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - E ela disse?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER - Não.

Simone deixa clara a omissão da ex-Superintendente em compartilhar

informações sobre pagamentos antecipados, não só em outras aquisições já levadas a

efeito no âmbito da SES, mas principalmente na específica compra junto à Veigamed.

Além de esclarecer sobre a omissão aos membros do grupo quanto ao

pagamento antecipado na compra dos respiradores, Simone também reportou à CPI

que a Controladoria-Geral do Estado realizou reunião presencial na Secretaria de

Estado da Saúde em 31 de março de2020, ofertando aos agentes da SES apoio nas

compras para enfrentamento da pandemia, porém a ajuda foi dispensada pela ex-

Superintendente de Gestão Administrativa. Mais uma vez o depoimento de Simone de

Souza Becker (fls.29aS e ss.):

O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Tâ, daí, dia
25,26,27,28, 31, pagamento antecipado. Algumaveza Márcia ou alguém
da Secretaria disse: pessoal, nós estamos comprando os equipamentos
pulmonares, os ventiladores pulmonares com pagamento antecipado,

Página 26 de 69

Rua Emílio Blum,131, Ed. Hantei Office Building, Torre B, Sala 804 - Centro - Florianópolis/SC
CEP:88020-010 - (48) 3206 6770 - contato@fpb.adv.bt - www.fpb.adv.br



LE-Y'PnoBST
B nUSToLIN

Alvot:ttt:i.u

estamos ignorando todos os procedimentos porque é urgente, Porque
foi o que aconteceu, né?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER - É.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Eles chegaram a
conversar com vocês sobre? Porque no grupo não tem mais conversa,
tem uma lacuna de conversa. Entre o dia 31 e o dia 5 a gente tem um
vácuo de conversas.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER - E, nós não, não, conversamos com
a Saúde, e eu não conversei nesse mo ... nesse período, né? O que a gente
fezfoi no dia 30 de março, eu fiz contato com a Márcia e eu combinei, é
... o dia seguinte pra irmos lá na Defesa Civil. Nós fomos lá no dia 31, é ...

meio-dia, é, a gente até criou um grupo não do WhatsApp, tinha muito
grupo de WhatsApp, né, então a gente criou um grupo pra reunião do
dia 31, e eu coloquei ainda assim, que foram dois colegas comigo na
reunião, o César e a Luciana, e ainda coloquei assim no grupo: César e

Luciana, seria possível reunião amanhã, às 12h, na Defesa Civil, para
tratarmos das necessidades da Saúde e formas de apoio da CGE? A CGE

sempre preocupada em dar o apoio pra Saúde,

O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Hum, hum.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER - Nós fomos lá no dia 31, é, e aí a
gente levou duas possibili ... duas frentes de trabalho que a gente
entendia necessárias. Além dessa frente, que era, eram situações de
auditoria, é, nós questionamos se eles queriam auditores internos, é, de
forma presencial. E eu me lembro que o diretor Carlos falou que não
havia necessidade.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Carlos?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER - O diretor Carlos, é, diretor de
Licitações.

t,..1

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER - Sim. Ele comentou que, é, tinha
resistência à CGE porque a gente tinha feito um trabalho de, de, de, de
lavanderia, da lavanderia, a gente ficou sete dias nos hospitais, é,

verificando, ã, o serviço de lavanderia, né? E aí ele comentou que não,
que era contra a gente, porque a gente não tinha avisado à Saúde, né,
que a gente faria essa auditoria. E aí eu expliquei pra ele que faz parte,
é prerrogativa do Controle Interno, muitas vezes, fazer visitas, né,
surpresa, e que,.. é.., não ... teria sido feito dessa forma. E ele falou que
não precisava então de auditores, que os processos estavam bem
instruídos e que inclusive ele achava que não era interessante, porque
a gente não conhecia o operacional do sistema da Saúde e que naquele
momento eles não tinham tempo hábil pra...pra...

O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Regras.

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER - É, pra buscar a senha e explicar
como é que o sistema específico da Saúde funcionava, porque eles têm
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um sistema próprio, não é o Sigef, eles fazem parte do Sigef na execução
orçamentária, mas na parte de contratos eles, a Saúde tem um sistema
próprio, o SCDA.

O SR. RELATOR (Deputado Estadual lvan Naatz) - Quem estava nessa
reunião? Quem participou dessa reunião lá?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER - Nós tínhamos ... nós estávamos
em três auditores, eu, o César Cavalli e a Luciana Zanafta, e estavam a
Márcia... da Saúde a Márcia, o diretor Carlos e... esqueci o nome, e uma
outra diretora, mas depois eu também posso ver o nome ... Não, não, não
me recordo.

O SR. RETATOR (Deputado Estadual Ivan Naatz) - Para deixar bem
claro: então eles rejeitaram a ajuda de vocês?

A SRA. SIMONE DE SOUZA BECKER - Isso, é, a gente tinha a intenção
de Realmente, como a gente sabia que poderia haver uma ... um ... uma
situação de necessidade de orientação na instrução dos processos, por
mais que isso não seja o normal da Auditoria, de colocar auditores, é ...

porque a gente tem que separar muito bem execução e controle, a gente
se propôs naquele momento a, efetivamente, colocar auditores lá
dentro da Defesa Civil pra ajudar. Esse era sempre a nossa preocupação,
é o que que a Saúde precisava. [Transcrição e revisão: taquígrafo
Eduardo Delvalhas dos Santosl

É... considerando que a, a Márcia deu o aval, a Márcia ainda questionou,
né, é... eu ainda questionei a Márcia: Márcia, é isso mesmo, vocês não
querem auditores internos aqui dentro pra auxiliar na instrução de
processo? Aí a Márcia disse que sim, o.k., que o diretor Carlos tava
entendendo que não ... não havia necessidade.

Nessa quadra, fácil notar a ausência de conhecimento generalizado sobre

pagamentos antecipados ao tempo em que realizados, muito menos da aquisição

entabulada por meio do PSES 37070/2020, cuja sistemática adotada entre a SGA e o

setor financeiro da SES servia como barreira à publicização dessa informação.

Enfim, a premissa adotada no Libelo Acusatório resta derruída. A

cognoscibilidade do Denunciado a respeito do pagamento antecipado dessa compra

somente se deu em22 de abril de2020, como há muito tempo asseverado em todas as

suas manifestações a esse respeito.
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III. DEPOIMENTO E DECLARAçÃO oo PRESIDENTE Do TRIBUNAL DE

CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA. CONSULTA PROMOVIDA PEIO

GOVERNADOR DO ESTADO. PROIETO DE rEr ETABORADO pErA SEA. PROVA DE

QUE o covERNADoR MolsÉs por pRovocADo pEtA sEA FRENTn À DEMANDA

cnuÉrucR Dos óncÃos DE EsrADo. coNsurrA EM TEsE Ao rcE/sc E

pRoposrA DE LEGTSLAçÃo couelrÍvrl coM o oRDENAMENTo pnÍorco.

Dois fatos integram o libelo acusatório e precisam ser devidamente

contextualizados: i) o contato telefônico havido entre o Governador Moisés e o

Presidente do TCE/SC, Conselheiro Adircélio de Moraes Ferreira fúnior, com posterior

consulta formal do Governo do Estado ao TCE/SC sobre a legalidade do pagamento

antecipado; e ii) o encaminhamento do Projeto de Lei à ALESC fProcesso SEA

3404/2020), para autorizar o Poder Executivo a "realízar a antecipação dos

pagamentos, total ou parcial, nas contratações destinadas ao fornecÍmento de bens, à

prestação de serviços, à locação de móveis, imóveís e equipamentos, à execução de obras,

necessórios ao enfrentamento da pandemía do novo coronavírus - COVID 79.".

Ambos os fatos se encontram interligados e decorrem das dúvidas então

existentes nos órgãos de Estado em relação à legalidade ou não do pagamento

antecipado, caso fosse necessário esse instrumento nas contratações públicas da

Secretária de Estado da Saúde frente à realidade vivenciada pelo mercado à época

(último decêndio de março de2020).

A ordem cronológica é importante para compreensão do contexto fático

donde resultou a consulta ao TCE/SC e o Projeto de Lei à ALESC (Processo SEA

3404/2020).

Para tanto, resgata-se a menção ao grupo de WhatsApp "COVlDt9 -
COMPRAS"s, criado em22/3/2020 pelo então Secretário de Estado da Administração,

forge Eduardo Tasca, com a participação de integrantes do Governo do Estado (SEA

SES, PGE, CGE e SIG) e de órgãos de controle externo, a exemplo do MPSC e do TCE/SC,

I Doc. 03
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tendo por objetivo o compartilhamento de informações e orientações para superar os

desafios na área de compras públicas no contexto da pandemia do COVID-19.

A propósito da criação do grupo, junta-se termo de declaração subscrito

pela servidora Karen Sabrina Bayestorff Duartee, na qual relata, "Que em 23 de março

de 2020, às 10 horas, por videoconferência, houve a reunÍão de criação do grupo. Que

nessa reunião a Superíntendente de Gestão Administrativa da SES, parte integrante do

grupo, apresentou o cenário vivido pela secretaria para garantir o suprimento de

equipamentos e ínsumos destínados ao enfrentamento da pandemia, dentre as

dificuldades relatadas estavqm a escassez de insumos e equipamentos, sobrepreço e

exigência de pagamento antecipado parafornecimento de determinados equipamentos e

insumos."

Pois bem, ao longo das mensagens travadas no grupo "COVID-19 -
COMPMS", constata-se que a partir do dia 23/3/2020 inicia-se discussão em relação

à necessidade e legalidade da antecipação de pagamento frente à realidade de mercado,

conforme provocação inicialmente trazida pelo Auditor Marcelo Brognoli, do TCE/SC:

[23/O3/3{ff10 1t:39:1{ Marcelo Srognoli - TC€: 8om dia" Em Santa Ëatarína Ê pareE€

que é geral lu país, cs fcmesedoíe= de respiradores ertãc pratimndo preços
erorbitantes e o pagËrnento de 509É antecipado para garantir o fornecimento" Gostaria
de saher se irso foi levads as sonheciments de vocÊs por parte dos gEstorel e se já
emïtiram algurna opinião.

No dia 24/3/2020, o assunto é retomado pela servidora Karen:

l34lú3ttíJâgg7:59;3!l lbren 5[A: Bom dia, colegas" A SEE estÉ csm urna lista de rerca
de 1{l itens, em rua maioria EPlg" snde os fornecedores estãc sslicitando pagamento
antrcipado, Essr pedida rc dii pq os üabricant'es estão fËturardo à vista, e sc erË
sËnds ãtendidc quern garente ar itËnr coÍfi c dinheìru nã ruïão. Cpms eles não tem
capital de giro pra fazer Êss€s pËgannentc4 precisarn qule o fstado tb pague
anttripado"

DianËe desse renária teraos ? caminhor:

s Doc. 04 - Declaração firmada pela servidora Karen Sabrina Bayestorff Duarte .
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- Cartão de pronto pagamentn

A l-C 7ttf/2019 no seu Art. 1? lnciso ll" preuê a utiliração do cartão para de.rpesas
urgente: e inadityeis" E o derreto permite utiliração acima do tets desde que
justiÍìcada"

Em contatc corn a SEF, eles jd sinalizdram (sm a possibilidade de aumenter esse limite,
mas prerisarnos fÍrrnar aqui s entendimento de que a utilização paÍa Ësse tipo de
te!ï pr.i reria possírrcl,

- Autoriração do pagarnrnto antecÍpado via LC ou MP" A SÌmpne cornpartilhou projetfr
de Lt de Fernarnhucs nnde o esËado, no reu Art" lt! permite anteripação de
pegamento. A FGE, em princípio" rntende que a MF seria arrircada gara o governador
È Estaíia re sobrepando à leÌ geral de licitaçôes. Quanto t lei complernentar a nossa
preocupação é o tempo-

É fatc de algllma medida deve 5Er tornada para garantir o abasteçimrnto dos
hospitais" GnstarÌa de suvir vrs pra depeis o gente struturas as propostar" enalirar os
riscor e leryar a decìsãe para o secrrtáriç ïasra e governador-

A partir de então tem-se intenso diálogo entre representantes da

Procuradoria-Geral do Estado, do MPSC, da Controladoria-Geral do Estado, do TCE/SC,

da SEA e da SES, discutindo as possibilidades jurídicas para a antecipação do

pagamento de compras públicas quando se mostrasse imprescindível:

[;41ü3/ã0?* 1.1:53:3ü] Marcel* Mend* - Ë4.]LíR F€E: barn dia, informo qu* a FËE

está Èrahalha*dp ern antepraj de let robr,e * pagarnentr antecËpadq para trarer rnals
segura*ça ju ridirã Ë8s gestores

[341*3,{28âÕ L1;54:1&] FsbrÍrio Pirlts Weiblen - Pron:atsr lvïPSC: átin:ç

[?4/P3Ê0?CI 11":5Ë;fi5] Karen SE"A: Acredito que seja c rneÍhor caminho, não rne sints
confsrtdvel rqrn * cartãç- Ss vafsres são rnuit* aítps

[?41**12$?0 1:L57:11] FabrÍcía F,into \ÇBiblen - Frqrnator MFSC: Pesrsaì" sei qu* nã*
é o propúl:ito da grupa, r*as recebi r,rma de,menda de Munfcípio ssbre aquis,ição de
rerpirad*res. Sã* resplnadores usados e afererÍdos pEr FrËços acima dp vaf*r dq
t*ercadp. Aparentemente tanrbènt são *quipamentog fsra de linha {senn peças de
r*anutenção! e tidos coÌÌ18 pÕu{e eficatees. Há algurna arãentação do Estado xcbre
centralizar a aquisição de equipaalentns nç Estado para pesterior diltnibr*ïção aos
Municípier?
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[]41F3Êe2Õ l.?:1"3.:4ü3 SÌmene - üËE: MarËe:ls" sirn, a situaçËo Ê m*ìto dinâmica e
ntuitas infornraçSes cfiegarn a t*do Èen'rpn, (: FL n're Filrere ser a meËhçr saída rnesrnc.
E tenr qr.re ser prã situações rnuito hem, jr.lstifiradas, pois há o risae de prejuÈlc ao
erd:'is rasç ã empresq nËa entregue *: bens- Terïa que preì,rÊr qÍ.JÊ a anteciparãc:*
poderia :er feita Ee nãe hsÈlvrr *utra p*:libilidade pelos estágÍ* norr,nais da despesa

[94/*3/ã*3G X.!:1.ã:37] h/ïarcele Mes-rdes - Ëejc,.}R P€E: d, uwa bca sr.rgestão,
cons*derËndo que a.ixrãsprudÊncia dos órgãos csntroËadsrec adívriteff * pgtc
antec,ipad* en"r caráter excepeuena[ e medÌante cauteìar

Já na manhã do dia 25 /3 /2020, a servidora Karen Sabrina Batestorff Duarte,

da SEA, posta no grupo a minuta do Projeto de Lei relacionado à autorização de

antecipação do pagamento para as compras do Estado:

fZs/üS/:Ëã* 1"ü:29:491 Karen SEA: Barn dia. celegas" Segue para aprecÌação ã mlrïüta
dr pr*jeto de Ëei gr*e pern:itìrá pagan:ento a*tecipado- Ertau çsnstrlrÈnde a exgnsÈçãa
de rnativos para enrar'nlnharrnos ainda bj

lZ5lG3/28ã0 LB:34:4Ël Karen 5EA: FË-_Ëor:trataçõeE-dçcx docurrlento smitidp

íX5/ü3/ãGCü'IS:53:16j JanatFran - MFC: Ëostaría de faser uma:ugestão. O artigo ã É
unra excessãc e poderiarno* pr*teger ilnÌ Fì*LJcfr mais se fosse neces!ário que cumprir-
*e os requ*sÊËos dc parágrafo prìrneir* do aruc 1. Principalnnen e romo far:na de garantir
e entrega"

A partir do dia 25/3/2020, os diferentes interlocutores do grupo "COVID-

19 - COMPRAS" passam a discutir o conteúdo do Projeto de Lei relacionado à

autorização de antecipação do pagamento, com sugestões de alterações do texto até

sua aprovação final na tarde do dia 25/3/2020:

[251O3/2$f0 15:10:24 l(aren SEÀ: ronversirmos roEn vËrior entes e essa é a proposta
até,o momento" mexi tb no inriso I du *rt. I fiustifiguei ac lade]

[251ü3/202l] 15:11:ffi! Karen SEA: t{orsa inten$a È manter o rnais sucinta possivel pra
tramitar sem dificuldade e únrder a drmarda urgente da SEA

[25i/o3/2ü20 15: 11:51] Jonathan - MPC: Muito 5e* :r, ":].|ç

[25/O3/2$eG $:25:291 ìMõrcËlo Erogncli - ïCE: Resolvido entiio, que born

[25/G3/2O2ü 15:41]:59tr Karen SEA: restringãmor a di:penra que tratam o parágyafo Z do
art" 1às garantiro
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[25/S3/2ü2t] 15:41:131 Karen SEA: ã2e fxrepcÍanaÌmente, ficam dÍspen:adas as
exigëncias previstas no inciss ll, do fie deste artigo parà os casos eÍn que há
neEerridade de pronta e ÍmedÍato atendlynenta, devidarnen e rnotivados pela
outorida de cornpetente-

[25/S3/2020 15:41:32] l(aren SEA: fechamss então, pessoal. Vou rnontar tl prccesso e
subìr

[25/trt/2t]2015:48:5fl Sirnsne - ËËE: kto "eb$ü''

[25/G3/2O20 15:50:S4l Írlaiara: De acsrdo

Portanto, a ideia de elaboração de Projeto de Lei regulamentando o

pagamento antecipado nas contratações públicas para enfrentamento da pandemia

nasceu do grupo "COVIDl9 - COMPRAS", de forma transparente e com a participação

de diversos órgãos públicos e instituições de controle externo, a exemplo do MPSC e

TCE/SC.

A ordem cronológica dos fatos é clara nesse sentido. A mensagem da

servidora Karen Sabrina Batestorff Duarte, da SEA, de 25/3/2020, às I5:41:I3,

demonstra a origem do Projeto de Lei encaminhado ao Governador do Estado:

"fechamos então, pessoal. Vou montar o processo e subiy''.

Conforme consta às fls. LSl" dos autos, no dia 25/3/2020, às L5:50, é

instaurado o Processo SEA3404/2020, com a finalidade de tramitar pela SEA a minuta

do Projeto de Lei referente ao pagamento antecipado, então aprovada pelo grupo

"COVID19 - COMPRAS":

Após regular tramitação junto à Secretaria de Estado da Administração, o

Governador Moisés subscreve o Projeto de Lei e a Mensagem ne 4L4 em 31/3/2020,
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conforme consta às fls. !72 e 173 dos autos. Vê-se que tal iniciativa decorreu de

provocação da área técnica do Estado e dos próprios órgãos de controle, amplamente

discutido no grupo "COVID19 - COMPMS", de modo que o conteúdo do Projeto de Lei

encaminhado à ALESC, em 31 de março de2020, estava em harmonia com a legislação

nacional e atendia o anseio da área técnica do Estado.

Nessa mesma época fnão se sabe precisar exatamente o dia), deu-se a

ligação entre o Governador do Estado e o Presidente do TCE/SC, Conselheiro Adircélio

de Moraes Ferreira fúnior, que teve como um dos assuntos tratados (não o único!) a

situação da legalidade ou não da realização de pagamentos antecipados pelo Governo

do Estado frente a situações excepcionais para a aquisição de bens pela Secretaria de

Estado da Saúde (fls. 180 - CD anexado).

Inclusive no depoimento prestado pelo Presidente do TCE/SC ao

Procurador-Geral de fustiça, Dr. Fernando da Silva Comin, ambas as autoridades fazem

menção à existência do grupo de WhatsApp para solução de dúvidas e orientações em

caráter informal, com a participação de auditores do TCE/SC e de Promotores de

Justiça do MPSC. Aliás, o próprio Procurador-Geral de Justiça anunciou que o Promotor

de fustiça e Coordenador do Centro de Moralidade do MPSC, Dr. Fabrício Pinto Weiblen,

integrou referido grupo em determinado período1o,

Ao longo do depoimento do Presidente do TCE/SC ao MPSC, vê-se que as

dúvidas trazidas pelo Governador Moisés em relação à legalidade do pagamento

antecipado ocorreram dias antes da formalização da consulta pelo Governo do Estado

ao TCE/SC, que ocorrera formalmente em 2/4/2020, conforme fls. 184. É o que relata

o Presidente do TCE/SC, Conselheiro Adircélio de Moraes Ferreira fúnior:

PRESIDENTE DO TCE - DR. ADIRCÉT,IO NN MORAES FERREIRA

JÚNIOR - [...) dias depois o Governador também me ligou com essa
preocupação dos pagamentos antecipados. Eu falei a mesma coisa que
eu falei para o Secretário, Eu falei para o Governador, e nos colocamos
à disposição para que pudéssemos emitir um parecer técnico, que
pudesse resguardar o Executivo desses pagamentos antecipados, mas
desde que fosse feito com as seguranças, as garantias que nós

ro Vide trecho entre 00:04:30 até 00:06:00 e entre 00:09:00 até 00:09:43, do Depoimento constante às fls. 180 (CD
anexado).
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entendíamos que eram necessárias a fim de resguardar o erário e de
não expor o Poder Público a uma situação de completa desvantagem.
Você paga antecipado para quem não tem garantia, depois você corre
o risco de ficar sem o equipamento e sem o dinheiro, e de forma que o
Governador de fato, ele formalizou dias depois né. Eu não me lembro
exatamente quantos dias, se foi no dia seguinte ou nos dias depois. Ele
formalizou por meio de um ofício um pedido, nossa equipe já vinha
trabalhando no Parecer de forma que num dia ele encaminhou o ofício
e no dia seguinte nós já respondemos com Parecer da nossa área
técnica. Dando todas as condições para que pudesse ser feito o
pagamento antecipado naquelas circunstâncias.

t...1

PROCURADOR-GERAL DE JUSTrçA - DR. FERNANDO DA SILVA
COMIN - A formalização ocorreu no dia 2 de abril,

PRESIDENTE DO TCE . DR. ADIRCÉUO ON MORAES FERREIRA
JÚNIOR - No dia 2 de abril, isso.

PROCURADOR-GERAL DE IUSTIçA - DR. FERNANDO DA SrLVA
COMIN - E as conversas que Vossa Excelênciateve com o Governador
foram um pouco antes e as conversas que Vossa Excelência teve com
o Secretário de Estado da Saúde foram um pouco anteriormente ainda
à conversa com o Governador.

PRESIDENTE DO TCE - DR. ADIRCÉUO NE MORAES FERREIRA

JÚNIOR - Perfeito!

t...1

PRESIDENTE DO TCE - DR. ADIRCÉIIO NN MORAES FERREIRA

JÚNIOR - Ó, no dia, Dr. Comin, no dia 31 de março tem um, uma
mensagem enviada pela minha chefe de gabinete, Dra, [...], ao
Secretário, Ela diz o seguinte: "Bom dia Secretário, aqui é [...], chefe de
gabinete da Presidência do TCE. A pedido do Presidente, Conselheiro
Adircélio, estou fazendo contato para informar que estamos
verificando junto a nossos técnicos sobre a melhor forma do TCE
auxiliar a Secretaria neste momento. Durante a tarde devo retornar o
contato para sugestões de alinhamento com o Senhor", Aqui tinha o
pedido também pra gente designar o pessoal pra..., mas tinha o pedido
também para, com relação ao parecer né. E aqui, no mesmo dia 31,
aqui no grupo COMPRA-SAUDE, que é o grupo do nosso pessoal, ela
encaminha a seguinte mensagem: "Falei com o Secretário da Saúde. O

que eles estão precisando, realmente, é de orientação quanto à compra
mediante pagamento antecipado. Segundo ele, agora os Estados
UnÍdos passarão a comprar da China também e deve aumentar os
nossos problemas". Aí ela prossegue: "Ainda segundo ele, o contrato
que estão formatando tem garantias". Dia 31 de março. Disse que tinha
garantias o contrato.
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Pelo teor do depoimento do Presidente do TCE/SC, vê-se que a data da

mencionada ligação telefônica ocorreu no final de março ou início de abril de 2020,

provavelmente entre os dias 3L/3/2020 ete/4/2020, como alertado pelo Conselheiro

Adircélio de Moraes Ferreira fúnior em seu depoimentoi"e deforma que o Governador,

de fato, ele formalizou dias depois né, eu não me lembro exatamente quantos días, se foi
no dia seguinte, ou nos dias depois...". Recorda-se: a consulta formal do Governo do

Estado ao TCE/SC deu-se em2/4/2020, conforme Ofício GABGOV ne 060/2020 (fls.

t84).

Pelo contexto, é certo que o contato havido entre o Governador do Estado e

o Presidente do TCE/SC deu-se exatamente quando o Governador Moisés foi

provocado pela área técnica acerca da viabilidade da antecipação de pagamentos em

casos excepcionais, para efetivação de compras públicas relacionadas a bens e insumos

com forte demanda no mercado internacional, como era veiculado pela imprensa à

éPoca11:

ESÏADAO
2ilwt2020
https://ïÍyww"gooqle convuÍl?sâ=i&sËurce=9l€b&rcl=i&uÍl=httpsj/saude.fs&dao.cËrn"
tx/noticÍasfgefd eslados-ê-nRntcipiÕs.cobÍam-do-minisbrio{e.saude.compra{e-íe
sprradoresJqxB250S0T-arnp&ved:2ahuKÊwj?pg müg_vAhvlÌ I LkGHìf p2AVÁAFËA
1,1&AZ6BAol-lEÂleuqsAOyVawl Uw-kxtgoIqgTd$flIrkÊod

Estatlos e nrrurieÍpios eobrarrr rlo
Ministér{o tLa Saírde cornpr.fl r{e
r'espiratlores

Segundo dados da gor.ernc, ìrá cerca õe 65 mil respiradoras ne Pais,; e:tão
f,ora rte uso 5,69ô dc tatal.. Sndesìe cõncëntra gg nril unidades

ilaleu$ VargËs - 0 Estüdo de S,Pâulô

SRASÍIJA - Com dificuldade para encontrar respirudores, Eshdos e
municípios pedem pãra o Eoverìo federal ir ao mercade e centralizar a
aquisição do goduto essencial para o tralaments de casos graves da
rovid-'19-

Aliás, as informações veiculadas pela imprensa, somadas às situações

estratégicas de enfrentamento à pandemia trazidas ao Governador do Estado pelos

11 Doc. 05 - Matérias jornalísticas entre a segunda quinzena de fevereiro e a primeira quinzena de abril de2020.
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Secretários de Estado, eram mencionadas nas coletivas (/iues) manejadas pelo Governo

do Estado, nas quais, por inúmeras vezes, o Governador do Estado manifestou ciência

da situação macro de combate à pandemia e da complexidade na contratação de bens

e serviços pelo Estado, porém, iamais detalhando especificidades das contratações

públicas, a exemplo da efetiva antecipação de pagamento aos fornecedores

ícontratadosì.

Não é estranho, assim, que tanto o Projeto de Lei encaminhado à ALESC

(Mensagem no 4L4, datada de 3L/3/2020) como a conversa havida com o Presidente

do TCE/SC deram-se em datas tão próximas fou talvez até no mesmo dia, em

3L/3/2020), pois foi justamente o momento em que o Governador do Estado foi

provocado pelo Secretariado de Estado da Administração acerca da necessidade da

construção de uma alternativa juridicamente segura para a antecipação de pagamento

de compras públicas, em casos excepcionais e devidamente justificados. Em suma, nos

últimos dias de março ou no primeiro dia de abril (não se sabe precisar a data exata) o

Governador do Estado tomou ciência da existência da discussão técnica em torno da

possibilidade de o Governo do Estado realizar pagamentos antecipados, nos moldes do

Projeto de Lei elaborado pela SEA, com as cautelas ali inseridas fgarantia como regra,

devida motivação etc,).

Ademais, em momento algum a conversa havida com o Presidente do

TCE/SC pode ensejar a conclusão de que o Governador do Estado sabia da efetiva

existência de pagamentos antecipados pela Secretaria de Estado da Saúde. Trata-se de

ilação criada em torno da CPI dos Respiradores, com o notório objetivo de macular a

imagem do Governador do Estado frente à opinião pública. Extrai-se excerto do

depoimento do Conselheiro Adircélio no MPSC12:

MNIËTÉH|g púeLscn - pHocnRADoR-GEHAL trE JUsïd&
FEËliIAtlm pA $l wA tOM{f* - lnetuslvç ã soËnpËã düã rffi phâdÉf,Ëf
no mlordç ttntã ËtrÊs firlftÕr*?
AglHSËLfO DË M$RAËS FËfiRÊIHA JÚMOH - PHf;S}DENTF OO
TRIÊTJHAL OE CCI}IïA$ DO Ë$ïÂOü DE S,'qÊXTA OATÂRIHA _ É,
âç{iÍn* nfo se ffpêdffrür âÉqË píüüë$$Õ dos retsrado{ÉË, né, eBl
upacílïqo, Hrâ dq um* rnaneim grnáriea.

12 Transcrição extraída do voto da Em, Relatora Desembargadora Rosane Wolff (fls. 8628).
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Em outra oportunidade, o Presidente do TCE/SC, em resposta ao pedido

formal de esclarecimentos da Deputada Estadual Ana Paula (PDT) (fls.8307 /8308 -
Ofício ne 205/2020), ratificou a informação de que não conversara com o Governador

Moisés sobre nenhum processo de compra em específico. muito menos a respeito da

aquisição dos 200 respiradores (fls, 8309/831,3), destacando ainda dois importantes

fatos. 0 primeiro, de que a conversa deu-se em contexto muito mais amplo,

inicialmente para fins de diálogo institucional sobre o "impacto negativo da pandemia

na economia", O segundo, de que na ocasião da ligação, o Governador do Estado

concordou com a necessidade de exigência de garantias prévias acaso viesse a ser

realizado pagamento antecipado. Extrai-se:

For oportuns, cebê ressaltar que, derde o início de nossa gestão.
apostarno: në didilcgc instituclonal e, a$slrü, Ëêrïi base ilüÊsa pÕstürã

rolaborativa do ïribunal de Contas com os Poderer e órgãos da Ãdmlnlstração
Públlce, é que se rnãnteve diversas eonver$ã$ corn o ft(nìo, 5r. ËorrernadEr do
Ërtado, para tratar, de forrna republlcana, de assurtoc relevantes da gestãa e do
contr*le, de eltc Interesse püblico, diante dos impactor robre aÍ contas públïcas,

Durante a pandemia êsrã dinâmtc* foï rnantïda/ € erfl rneio a diversas
conversas desse perfudo foi que ,peürreu * ligação telefônüca de que traH o
prÊsôntÈ ofïelç encaminhado por V, Êxa-

Na ocaçião, ã üonversa iniciau pela assunto do lmpacto negativo da
pandemia na êeÊnornia, incluindo a queda r+a arrecadação, e a prawupaçâo
trarlda pcÌo Exrno. Sr" Governador çom relação ao projeto de lei qu€ trarfiitãv€
*ta Acccmhlala tegirlativa de Sãnta Catarina {Alesç}, PL,rte" 0056.6/2CI20, sobre s
nrcrrogação do praro de ree-elhirnento dos débitos relativos ao lr,nposto sotre
CIperaçõe* Relatlvas à Circulação de Mercrdorlal e sobre Prertações de Srrvlços
de Transport€ lnterêstaduaÌ e lntermunicipal a de Comunicação {leM$}. terna
que tambétn cüntãuâ com il atenção desto ïribunal. gue já e$tavã analisandol o
cont*údo da propost* da texto l*gal sab a ótiça do seu retlexo tìa$ srÌÌas
públlcar.

Hntre outros assuntos tratados peÍo Ëxmo. 5r. Govarnadqr nëssa
telefonema, surgÍu a Frëoçupação com as cornpras públiras emergencialr
necess*riar no períodc de pander*ia. erpeclalmenta *quelas relativas aos
lnsumos Farê ã área d* saúde, incluindo-se o questiün*mentCI relacionado *
possibilldade de pagarnentoË ântÊËipâdos cÕÍrÌ relaçãc ã eompra desses
produt<rs, entre outros, equiparn€ntss de proteção individurl {EPf'r}, rÕme
másçaras e luva*, e respiradores pulmonarês, cÕrïÌü destacado no trecho de meu
dËpoirnento prestado ao MFSÇ antes transcrito"
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For ffm, qilanto ao guertlonnmËntç d obselw qua, na ocaslão erfi quÊ
repatsei, pcr meio da citada llgaSo telefónlca, as crhntrçõe* gwels sobre as
prrcauções rnínlmas â üêÍêm adot*dar, pelofiowrno dn Estado, na hipôbse de
realiza$c de prgamrnto antecipado, o ExÍno. sr, sewrn*dor manifastou suê
cEncordáncia qurnta aü$ enÊãiïrinhamentos, corobÕrando a excepcionrlïdade
do pro*edlÍnento e a neçersÌdade de observar as grrantlas nÕ FrorêËro.

Resta nítido, pelas informações prestadas pelo próprio Conselheiro

Adircélio de Moraes Ferreira fúnior, que ambas as autoridades mantinham contato

direto e constante, assim como o tema "pagamento antecipado" não fora objeto

exclusivo da conversa havida entre as Autoridades na oportunidade.

Destaca-se, inclusive, eü€ o Governador Moisés, à ocasião, manifestou

concordância com as orientações dadas pelo Presidente do TCE/SC, que, aliás,

caminhavam no mesmo sentido das normativas estabelecidas no Projeto de Lei

subscrito em 3L / 3 / 2020.

Importante ressaltar que naquele momento (final de março e início de abril)

tinha-se, de fato, dúvidas em relação à legalidade e às condições de realização de

pagamento antecipado pelaAdministração Pública, inclusive se necessáriaaexistência

de lei autorizativa para tanto, situação que restou melhor esclarecida através da

Orientação do Grupo de Apoio à Execução n.I0/2020, datado de 3 de abril de 2020,

subscritos por diversos Promotores de fustiça do MPSC13:

13 Doc. 06 - Orientação do Grupo de Apoio à Execução n.1O/2020. Autoria: Fabrício Pinto Weiblen, Coordenador do
CMA. Validação: Grupo de Trabalho de Apoio aos Órgãos de Execução.

Página 39 de 69

Rua Emílio Blum, 131, Ed. Hantei Office Building, Torre B, Sala 804 - Centro - Flotianópolis/SC
CEP: 88020-010 - (48) 3206 6770 - contato@fpb.adv.br - www.fpb.adv.br



Fll*PnoBST
BnuSToLIN

Advot'tLt:iu

I

Diante disso. rn mntexlo dã pandemh do coronavírus. algurnas

wrsiderações inprtantes pod€m ser rÈdizadas. diante da atE rlemârdã F
equipannnbs de saúck, indusive zuperisí * capac*la<te de troduçfu cS
forneffidores, e rcsÍvel que as ËínpÍesas estejarn regociandr Ëlpênas €om

pagamer,úo anlecipaclr" ou concedam desmntm neSe c*so, confonne se lenr

noticiado; nessr Frts, a antecipação cte pqiamento, além cte ser práüca eüu Ëelsr

privado, pode sËÍ a nnica snluçfu para o Poder Púhlica, qrc se vâ, como dite arinïa"

em ï/erdadeiro mlaclp de "prennnte nece$$ktadà" na qubiç5c des6ês ilãts, de nmcb

ã iu$iftcar a a@ãe excepckrnal da mtecipaçãCI de pqarcnto; etiante da

pffi$ibilÈdade de preçoc rnenrres para antecipação de pagnmentc" a attoçãa da

piítica pocle tarÉém evitar a situaçfu de sobÍepreço rnencftmãda iterur acirnõ, o que

tãrïÈËm ïrëm Ê atender o interese públlco; de tffi Írnclo. cauteh e" * passfure*,

garantias deveçn ser Êxigldas {tais conn re pmvisEs na Orienlaçãa Flonnativa

37X201I rla AGU)" a fim de não se oonër o rism de ma$or preiuíza è Adminislraçãc.

Além dis6ë, sah*se que a$uns eÉtes lederativos Êncaminharam

proletos de lËi paía aÍadzar, de turma ËxprsssË e exÊ€pcÍonat, a ar*tecipçãa rte

pagarnnto nas contratações relãtivas à F6rdêrnia dÊ üOVID-l*" a Sle" ernbsa

rigotwancnlË seia clsnenessiirio" cerïamerúe claria rnais s€grsitnçÍr iurkÍif,e âo

gestorna aeloção de talpnitica.

Os fatos que decorrem do conjunto probatório constante dos autos,

devidamente contextualizado, denotam que o Governador Moisés sabia que (i) a

Secretaria de Estado da Saúde estava promovendo a compra de respiradores e demais

bens necessários para equipar a rede pública de saúde, (ii) que tais contratações eram

complexas à época pela dinâmica de mercado, com preços elevados pela grande

demanda internacional, conforme amplamente divulgado pela imprensa; e (iii) que a

Secretaria de Estado da Administração estava entabulando a possibilidade jurídica do

Estado pagar antecipadamente os fornecedores quando isso se mostrasse

absolutamente necessário e jtrstificado, com as cautelas exigidas pelos órgãos de

controle externo, o que redundou na elaboração de um Projeto de Lei dispondo sobre

a matéria. Tais fatos eram, ao final de março e início de abril, de conhecimento do

Governador Moisés, e isso nunca fora negado por ele.

Tal situação, entretanto, não permite validar a tese acusatória, no sentido

de que o Denunciado sabia da existência (efetiva realização) de pagamentos

antecipados no âmbito da Secretaria de Estado da Saúde. Como mencionado nos itens
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anteriores, a informação estava restrita a pequeno grupo de servidores da própria

Secretaria de Estado da Saúde, sem que os demais órgãos do Estado soubessem de tal

prática,

Reforça-se: no grupo "COVID19 - COMPRAS", a servidora Márcia Pauli

escondeu a informação de que a Secretaria de Estado da Saúde estava promovendo

compras com pagamento antecipado. quando, paralelamente a isso, discutia-se no

grupo a sua possibilidade e o encaminhamento de Projeto de Lei à ALESC, para regrar

tal matéria em Santa Catarina. Nesse sentido fora a conclusão da Força-Tarefa do MPSC,

quando da Promoção de Arquivamento do Inquérito Civil nq 06.2020.00001921-9 (fls.

8473):

lsso plque, conÍryne já erpsto, não foi enconbada rnnf*uma

Iigaçãa ou rsì€fts:lg€m bmarla trÉre o frvemdor e os empËsiâÍiÕs e$rÕlvidos na

êoÍrpÍa ern questib" ou nïeslïo entr-e o Goyemdor e üË sërìridÕres quË

prticipararn rh proc€sffi de aquisÇËo e paganento à empesa. ,lndusive, nem

meHïK nãs mensryens tsocÍxtas pele Govunarlar csn s Secretiria de Saude e o

0t-!eh dã Gasa Civtl exis*e mençfu" antes íto Íinal do nÉs de abÍil, a esb cornpra

especíãca rhs 200 respirãdores.

Alern dissq, rtê lotla proua iesiernlmfial dilìirla ao bngc rfa
lnvesi[ação nfu se exfainenhuma mençãc direta ao C*vernds # Eddo. Hii,

de fato" aÍïnrnções de que o entfu càefe tla Oase Civil, Durglas 8orb8, falam e
agia €m rnrne da Governadcrts" CtrÌtu{tc" *ão hià, as mënos até o nwmniÕ, Fovêã
çla enwfuinrntCI de GarlÕË fulo{ses na rcftrida aquisiçân.

Ì'leste ponto, destac*se que ü Presidente do Tribun* de Gffitãs

afinrnr ern ffilr rlepaimenta que, embora tenha sitb rnencionada a necmsidade @

aquisçb rte rcspimcloreã {venüldores putmmãres} Íms tÈleforKmõ Êom o

GoverrÌadw. nfu howe" sn neflhum rnoÍnÊfito, mençfu â empresa VëigãÍned, De

aoorda ctxil a testemffiha, nestes contatos "nãs se espeeiãmu esse procËssÕ rl*
rcspirdores em especíSco, não foÍ nada ern ryecífica. era de rnsreÍra gerrericf-

atõl

{
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Ë
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E destacou-se em relação à participação do Governador do Estado nos fatos

(fls.8474):
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ConduÍ-se, prytanta, que nfu restou ccmprovacb quë o GÕìËrnãdor

deterninou a põgamento antecrparb sern adoçãc das chvidas cautetas, qw
aulorizur que aseÌm foese feito ou que, exprtrsalTnnte, tenha deixã€b a decisfo a

cribrio dos &gãos cls Estãdo responsáveis pêlas coÍilprãs cla área da saúde_

lmportante ílisar, ff*ais uÍrn vez" g$e a oriantaçõe* e
tÊffifiefidaçõe$ Ë)ryËdidas pebs órgãos têcnicos e jurkticos, tanto de propnü

Estìãda quãnto extenms {Tribunal cte Contas, Ministerlo Publico" dentre outw}, nãa

Ìff-ãrfi nË senüdo tk abmlula iÍnpffisibilklã{k de realÍzação de pagannntc

anteciptb. Ao revÉs, õ pagâmento antecipatb" (Hê o inícb tb estarb rle
ealam{rlde pública demnente da pmdernia, fiai consicbrsrlo c{xïro utrxt via nfur sa

possível conn neessáfia, clesele que fossem adoHas cautelas qr.nrúo à

credibilidde do turftecedor e garenlias suficÍenÌes pare a presenação ft ërario"

E" Êoníof$E expo$o, não ilni provas rle que o f;avwnêdÕr sãbÍa qffi
os pagiarnefitios antecipacbs realiadoti pdoe órgãos rlo Eslacln - em e$pecial a

efËfuãdo paÍa a €mpre$a VeiganH -, estavam sú=rdo realidos #sprwiclos. ft
fÊfeÍidãs cauldas, o que afask *ua plencial trns{iëncia rlia ilicihrcte clã cÕrnprã.

Ë

Ë
a
Ê
ÍJ

$
È

T
*'t
f
Iï
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ãt
ï
*

Perfeitas, portanto, as conclusões do MPSC em relação aos fatos. Inexistem

quaisquer provas que possam chancelar o Libelo Acusatório no sentido de que o

Governador Moisés detinha conhecimento, antes de 22/a/2020, da efetiva realização

de pagamentos antecipados e sem garantias no âmbito da Secretaria de Estado da

Saúde, Trata-se de ilação que não possui o condão de materializar a prática de crime

de responsabilidade fou qualquer ilícito de natureza diversa) por parte do Governador

do Estado.

IV. AS COTETTVAS DE TMPRENSA. PROVA DE QUE O GOVERNADOR

MolsÉs rÃo SoMENTE DETTNHA coNHEcrMENTo DAs AçÕEs EsTRATÉcrces ruo

COMBATE À PNruONMIA E DAS DIFICULDADES DE COMPRA DOS INSUMOS E

EQUIPAMENTOS PEIA SES. PROVA DE QUE DESCONHECTA OS DETATHES DAS

CONTRATAçÕES REATTZADAS PELA SES.

No Libelo Acusatório, afirmaram os Denunciantes que o Governador do

Estado estaria ciente da aquisição dos 200 ventiladores pulmonares e de seu

pagamento antecipado, sem as devidas garantias, anteriormente à data por ele
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informada,22/04/2020, em virtude de falas suas em coletivas de imprensa realizadas

nos dias 27 /03,30/03,03/04 e 7I/04.

De fato, o Chefe do Poder Executivo Estadual realizava coletivas de

imprensa diariamente entre os meses de março e abril de 2020, às l8h, a fim de

atualizar a sociedade catarinense acerca dos números da pandemia de COVID-19 no

Estado. Inclusive, em27/3/2020, ao lado do então Secretário de Estado da Saúde, o

Governador narrou sobre as medidas em curso pelo Governo, especialmente pela

Secretaria de Estado da Saúde, responsável direta pela atuação na pandemia.

Por óbvio, cabia ao Governador do Estado a análise e gestão macro da

situação. Não era de sua competência, entretanto, a verificação de procedimentos

administrativos de aquisição de equipamentos ou serviços. Tal tarefa sempre ficou a

cargo das Secretarias de Estado e de seus agentes públicos, competentes para gerirem

o orçamento destinado à pasta e responsáveis pela ordenação das despesas.

Assim, não obstante eventual menção pontual aos insumos que deveriam

ser adquiridos, inclusive para repassar o panorama à população catarinense, das falas

do Governador não se denota qualquer especificidade das matérias, limitando-se a

ratificar muitas vezes as informações relatadas pelos Secretários nas próprias

coletivas, bem como compartilhar aquelas de conhecimento comum e amplamente

noticiadas pelos grandes veículos de imprensa.

É nesse contexto, portanto, que devem ser analisadas as coletivas de

imprensa realizadas nos meses de março e abril de 2020, incluindo-se aquelas dos dias

27 / 03, 30 /03, 03 / 04 e Lt / 04. Essa, aliás, a conclusão do Ministério Público do Estado

de Santa Catarina na Promoção de Arquivamento Parcial do Inquérito Civil n.

0 6.2020.0000I92L-9 ffls. 8460) :
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Ora, era justamente essa a expectativa da população catarinense:

envolvimento do Governador do Estado na definição macro das ações, fosse do modelo

epidemiológico adequado para o enfrentamento à doença ou da estruturação do

sistema de saúde estadual. Isso. contudo, não nermite, de modo aleum, concluir oue o

especificidades. Uma coisa é saber as ações que estavam sendo tomadas pelas

Secretarias, como a necessidade de ampliação dos leitos de UTI e a destinação de mais

recursos às pastas; outra é querer afirmar que o Governador, ciente de tais

necessidades, saberia os meandros dos processos licitatórios.

E isso fica muito claro a partir de um dado bastante simples: entre março e

abril de 2020, durante o período inicial da pandemia, a Secretaria de Estado da Saúde

promoveu 409 processos licitatóriosla. Aliás, o orçamento da SES para o ano de 2020

foi de 4,9 bilhões de reais,ls mais de duas vezes o orçamento global do Município de

Florianópolis (2,35 bilhões de reais)t0.

Portanto, afirmar que o Governador do Estado tinha o dever de obstar a

aquisição irregular dos ventiladores pulmonares ou mesmo que devesse ele ter ciência

das especificidades de tal compra, supostamente em virtude do quantitativo - 33

milhões de reais -, simplesmente não encontra amparo na realidade, quanto mais em

atenção à complexa estrutura do Governo do Estado de Santa Catarina.

7a Doc.07 - Ofício ne 02/2027 - quantitativo de processos licitatórios realizados na SES entre março e abril de 2020.
1s Disponível em: <http://www.transparencia.sc.gov.br/despesa>. Acesso em 03/04/202t.
16 Disponível em: <https://g1.globo.com/sc/santa-catarina/noticia/2019/12/10/camara-aprova-orcamento-de-r-
235-bilhoes-para-fl orianopolis-em-202O.ghtml>. Acesso em 03 / 0 4 / 2021.
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Com isso em mente, somando-se o fato de que não havia clarezaà época dos

meios efetivos de enfrentamento à doença, com inúmeras informações contraditórias

compartilhadas pelos mais variados meios de comunicaçáo e uma verdadeira corrida

desenfreada em busca de insumos, bem como que se iniciava à época uma das piores

catástrofes humanitárias de que se tem notícia, é que se deve analisar a posição do

Governador do Estado e suas intervenções nas coletivas de imprensa, em especial

naquelas dos dias 27 /03,30 /03, 03 /04 e tt/04.

Pois bem, em27 /03/2020, após a transmissão de inúmeras informações à

população catarinense, destacou o Governador do Estado (01:00:36)17:

Além da pandemia, esse é um dos nossos desafios, você ser do Poder
Público, ter que fazer uma compra por aquisição direta agora, você não
tem tempo nem pra fazer licitação - e porque não tem melhor preço
também - você vai pesquisar e você descobre que um produto está
sendo oferecido, no mínimo, pelo dobro do preço que você conseguia
comprar antes. Daí muitas vezes você percebe que não é o teu
fornecedor local, ele está repetindo um preço que já vem lá da China,
vem de outro país, e você decide pagar aquilo ou não. Se não pagar,
você não vai ter leitos de UTI suficientes para atender a população de
Santa Catarina. Então, a noção de que a crise às vezes é uma
oportunidade para algumas pessoas é o que tem acontecido. Às vezes,
é a pressão do mercado mesmo, eu tenho poucos ventiladores, preciso
fornecer, vou fornecer para quem me pagar melhor. Se o Estado de
Santa Catarina não quiser comprar vai ser vendido para outro Estado
que está ansioso esperando que ele seja cotado também da mesma
forma que foi pra Santa Catarina.

A intervenção do Governador, contudo, continua (01:01:37), em alusão ao

recém-criado grupo "COVID-19 - COMPRAS":

É um desaÍio. um desafio de transparência. Por isso nós
chamamos o Ministério Público. o Tribunal de Contas para
colocarem seus técnicos iunto com o setor de compras ali da
saúde. para que eles acompanhem essas negociações. para que a
gente dê transparência total. e iunto com a Controladoria do
Estado. nesse momento de crise. que para alpuns é uma
oportunidade,

17 Disponível em:
https://wwwyoutube.com/watch?v=c lDGLtfEpE&&amplist=PLP 2M6TWNTRvSUQVFHsnXLwMKSqMW4IAS&a
mp. Acesso em O2 / 04 /2021.
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Ora, da fala de Carlos Moisés se extrai apenas sua ciência acerca da

volatilidade do mercado internacional, da escassez de insumos, da enorme competição

do mercado. fustamente por isso indicou que havia solicitado apoio dos órgãos de

controle para subsidiar e dar segurança às compras realizadas pela Secretaria de

Estado da Saúde. Veja-se o que à época destacavam os noticiários, a denotar que a

informação era de domínio público e amplo:

30t03n$20
htbs:#w,*v'r.çorreiobrazijrp.Írse.cogr.br/applnoticia&tqsinS20Í03130linteffË:blq.âlligâ
lt9llbnnrsaÍirss+rqyoca{t.terÍÊ.Slrìr,.rê€piradores-artiiiciËis-n+,hrêÊilshlml

Coronnuírus Frí)yocfl giler'l'n por rn*spir:Rtlores nr{ificiais
n* Bn*sil

Ëquipamento é essencial no tratarnento de pacientes graves infectados
pelo coronavírus, Ns Erasil, fabricantes já estão sem estoque e preço
está subinda

Afirmar que o Governador Moisés, a partir de sua fala em uma coletiva de

imprensa, estaria ciente da compra específica dos 200 respiradores com a empresa

Veigamed, por meio de pagamento antecipado sem as devidas garantias, mais uma vez

não encontra amparo na realidade dos fatos.

Aliás, a corroborar ainda mais o completo desconhecimento do Denunciado

acerca do pagamento antecipado e sem as devidas garantias, destaca-se que, nas duas

oportunidades em que tratou efetivamente da compra de ventiladores pulmonares,

negociações que demandaram atuação institucional a pedido da Federação das
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Indústrias de Santa Catarina - FIESC e da Associação Catarinense de Medicina - ACM,

e que envolviam as empresas catarinenses INTELBMS e WEG. inexistia previsão de

pagamento antecipado: o desembolso se daria apenas quando da efetiva entrega dos

orodutos.

E assim sucederam-se as demais coletivas de imprensa, sempre com

informações repassadas pelo Secretário de Estado da Saúde. Em todas elas, o

Governador sempre deixou para o Secretário tratar das questões específicas atinentes

aos processos de compras ou, quando fez alguma intervenção diretamente, solicitou a

confirmação dele. É o que se extrai das coletivas dos dias 30/03 ,03/04 e IL/04

30/03/2020 [00:30:10] - Fala do então Secretário Helton de Souza
Zeferino: Temos previsão de entrega de ventiladores - especialmente
que é o que nós temos maior dificuldade hoje no mercado - para a
primeira semana de abril, entre 05 e 07 de abril nós devemos ter uma
entrega no Estado e depois temos mais outras entregas previstas ao
longo dos próximos dias. É o que perfazjá uma compra, por parte do
Estado de Santa Catarina, de mais de 300 ventiladores, para serem
disponibilizados nos leitos de UTI novos. Temos monitores sendo
comprados, camas sendo adquiridas, enfim. Todo o instrumental e
equipamentos necessários para uma operacionalização dos leitos, eles
estão caminhando.

03/04/2020 [00:07:21] - Fala do Governador do Estado: Obviamente
também demandando dentro dessa programaçáo, é, receber os
investimentos, os produtos, né, os equipamentos, insumos, que foram
adquiridos, é, dentro, é, dessa normativa de trazer, de importar, e

também de adquirir alguns produtos, é, da localidade, produção local
aqui, tanto EPIs quanto produtos tecnológicos, como os ventiladores,
tentar produzir de forma local, pela insegurança que tem gerado para
o mundo a demanda desses equipamentos, todos ao mesmo tempo,
todos os países solicitando esses equipamentos. Não é isso
Secretiírio? Se quiseres complementar alguma coisa nessa
quesüio estratégica, e também "em que pé" que andam as nossas
compras, importante que a gente tenha essa transparência,
especialmente os ventiladores, que é o calcanhar de Aquiles, é o ponto
frágil desse processo todo de criação de leitos de UTL

LL/04/2020 [00:29:45] - Fala do Governador do Estado: Bom, nós,
primeiro, que nós estamos em uma situação de exceção, né. E o
hospital de campanha não é um hospital que você consegue programar
a sua construção, como os outros, né, e também não tem tempo para
escolher preço. Então na situação de exceção que todos buscam os
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mesmos equipamentos, naturalmente o preço já aumenta bastante. E,

vou dar o exemplo dos respiradores. Até pouco tempo, se
comercializava o respirador por 30 mil reais, e as últimas ofertas que
nós tivemos aí dos preços mais altos. Helton. chegou a [uanto um
resnirador?

Fala do então Secretário HeÌton de Souza Zeferino: A média hoie de
mercado é entre I20 e 160 mil reais.

Fala do Governador do Estado: Vamos falar então em 30 mil reais,
agora, para 160 mil reais. Então isso já explica bastante coisa. E quem
paga 160 mil reais às vezes não recebe, é a situação que estamos
lidando hoje com Santa Catarina. Nós temos processo de importação.
Estamos lutando para que esses respiradores cheguem aqui, mesmo
com preço aí, é, praticamente cinco vezes acima do seu prelo de
mercado. Então é um momento em que as exceções viram a regra,
porque nós estamos numa situação de exceção de fato.

Cabia ao Governador Moisés, enquanto Governador do Estado, tão somente

a gestão macro da pandemia, como a busca e destinação de recursos, a definição das

estratégias globais de enfrentamento e as medidas sanitárias a serem adotadas, tudo

após posicionamento dos órgãos técnicos. E isso sempre com a certeza de que os órgãos

de controle estavam auxiliando o Governo naquilo que fosse necessário, inclusive com

relação aos processos de compras, justamente conforme ressaltou ainda nos primeiros

dias da pandemia.

Não por outro motivo, concluiu o MPSC, após cerca de oito meses de

investigações, com a oitiva de mais de quarenta pessoas, quebras de sigilo, buscas e

apreensões etc. (fls. 8463):

Oor elemector apurados dumnt* a invesügação, contudo, l'râo Íol

possível dedürir clêxda ântëílÊr â datr por eb ílrësmÕ lnfarnada" ou sËra, 22 dÊ

abril.

Ë, como já r*gtrstrado" não exlstem evÍdênstas de que (adoe Molsér

d* Silva tenha participadc das ato* que envolver*m a aquisiçãu tampoum qu*

tlvÊss,Ê ríèncta, na ép+ca da rontratação c do pagamentô, arcrcn dar condiçóer de

fornedmento dçt vcnfilador*s puÍrnonaret induindo o pagamento antecÍpado e a

exirtência ou nãs de garantias.

Ora, se Moisés sabia do pagamento antecipado e sem garantias antes da data

por ele informada, como querem fazer crer os Denunciantes, por qual motivo teria
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determinado, em 22/04/2020, a adoção de medidas de investigação e bloqueio de

valores? Veja-se que o site The Intercept Brasil noticiou os fatos envolvendo a aquisição

dos 200 respiradores apenas em28/04/2020.

Portanto, a construção dos Denunciantes, mais uma vez, não encontra

respaldo no conjunto probatório e na realidade dos fatos.

A verdade é uma só: o Governador Moisés, como era de se esperar em

virtude do cargo que ocupa, buscou tranquilizar a população informando as ações que

o Governo do Estado, em atenção ao que se tinha de conhecimento à época e com

fundamento naquilo que orientava a ciência, estava adotando. As especificidades,

todavia, como se denota das próprias coletivas de imprensa, ficavam a cargo dos

próprios Secretários, direta ou indiretamente.

V. REUNIÃO DO EX.SECRETÁRIO DE SAÚDE NA PGE, NO DIA 20 DE

ABRIT DE 2020. NOTTFICAçÃO DA VEIGAMED NO DrA 22 DE ABRIL. ABERTURA

DE SINDTCÂNCTAS NO DrA 22 DE ABRrr. FATOS QUE CORROBORAM A

MANTFESTAçÃO DO GOVERNADOR MOrSÉS DE QUE TOMOU CrÊNCrA DO

PAGAMENTO ANTECIPADO SOMENTE EM 22 DE ABRII. IDÊNTICA CONCLUSÃO

DO MPSC NA PROMOçÃO DE ARQUTVAMENTO DO rNQUÉRrTO CrV[.

Ponto extremamente importante para o presente processo diz respeito ao

momento em que, de fato, o Governador do Estado tomou ciência da antecipação de

pagamentos na contratação dos 200 respiradores sem garantias no âmbito do Processo

PSES 37070/2020.

Desde o início, o Governador Moisés afirma que foi em 22/4/2020 que

tomou ciência desses fatos específicos, em reunião da qual participaram o então Chefe

da Casa Civil, o Chefe de Gabinete e o Secretário de Estado da Saúde (fls.3L77 /3t78),
conforme narrado à CPI dos Respiradores:
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wniladome p;lrmnanc* adqdidos n$ âíF&ito dâ €Ê{miãÍüË dÊ Ëi{edo
dâ ËÊìl*Ë" Í{a mËfÍnÉ sffiütdrhds, & s*ãq Ssffetário iníanruu-nro qr,le havi*
nonparcdde È hocursóÍh-Gârsl do Esta& p*e *dtr*tx olianEçüas e+br* guai*
Hry{ryryf* elç d*veda adotar ern rutsge Ëo *Êsuato. Dob dhs Àpóe, nr dsÈà ds
2N412üw, sn rçu*Ho da çisl ftsrâïr pprüa E {tacmürh de Eefadn de suHeno ËheJe ds t{âË Qr{ * o Chaüe da Sdrsto, fu! lsrlormadc pato então
$ârr*Hd'o dó Ëstfido üE $affp *oôrç * ald#krata do pqmenh rrüschçdo * cmpreaa
coÍïlrdâdü e d* MrdFq nr enttge dne e4uipaúnhr adqutuüi* {temuàor*Epllnnr*r**)" fft ryortunldlde, Ës logu tomsl õËnclë 6. sg6ffir dôlórfi*igi ãô thêfa
de Êgbh*B qH* fuctenr nd&#do* os fabs * FoliclË Çlvil do €Ei*ào, :nã p*Êtof, dÕ *fl,Ì
Bdagfilu"€ãrd # Pallcl* c*vü, * t*r ds quu hrnatr* s rnoi*x slndade
cehfvela heft.r*ire, *â rt*oesâárig, sofiì & auxilh ft úrgËm e ha$tiffie
ht*meÊhnda p*n* bu*m aa e$arfur & vabras pryoc ú+ fglrna antsdprda,

f.lo'reçnro *mtdo, &tennful ao *rxËo S*rffic da teladoda sâÍle q$ô prgmo\rÊit€
a.* madldac ftoeesárias para oed*rocer o{r fdos g âpüÍãr evefitugis respon€i$lliOd€s
da açce*aa públüffi.,tâ nCI de *$Ír*r*fi?ü, convaraãigcrtffiFnsrl€ mm n Daúrgado-Ëcrâl
dË Fdí6b Ëlvll, oputmldgdã ns Wd tsl rÈltêrËdË r rdlcft*ç*o parn s epur*gfu ilnplâ à
aftaz So sâá&* ê$slÍn fdrÍto t ësÊhtual respôltsoblËzaçüo dã qüdsqüëf enwfvldsË.

No depoimento prestado pelo ex-Secretário de Estado da Saúde à CPI dos

Respiradores, o Sr. Hélton de Souza Zeferino afirma que esteve reunido com a

Procurador-Geral do Estado em L5/4/2020, comunicando ao Governador do Estado,

no final daquele mesmo dia $5/a/2020), a situação envolvendo a inexecução

contratual dos 200 respiradores. Extrai-se passagem do depoimento de Hélton de

Souza Zeferino à CPI na ALESC (fls. 2302):

pfâu{r Euc ç
çrtlmeËro lçle, u $rirnsira entrcgr, lju orisn(çi E! irerei{igrs MÉrçls frrã {uè ingruxsa.x {om fl
nolifieaçflo dc ds,alução rÍe r*culso*. ãsss notiflcaç$* el* fui feitx no di* S,

8... tnnrl#m d imprtanía n* sqr{i{rrfs lomêrr}m eçnheolmentoo c ní nós goshri*mrs
al* dr: enterulr:r Írlr {us quc *so rconk)rsu, No rnexrn<r di$ 7, à5 l9hl tmiir, ir ïnff}ssËftn quc
e*r ensaminhei pra elE elir srìcï$rinhou par* c F{bio {}üârti, d... a memna inim {b r&grr*rre
tr{úrsía rte;t'nc Geremfiru Fa*ü.laa 4re .rln calm u caheç.*}, riirendrr qì$ ü".. qrìe cÌ{ adsntei,
qric fbssc fçil* * *otifienção pe.ra devoh4llo rios rçcureÕs,

{t? *rt*ogtlìdü üïego (ardosn.kJrcl*Sr r}ftu'rfrx/n/ir e*tn a deryenfe Ã*hc}a Âegirrn
ftrcrlrer.ParJi]

Ent6o rtiu t, uds inhiamos o prruao hget, gue fui quando eI$ ÍÌri sncüninhrda u
tulüfiüryãg" Ils dla S sm dients nóu temsc circo dirs úteis, qu* *Ër* aquales prarrr*
r'ugul**unlttes, e* jli disse isso aqui tunbém. N* dia l$ su fui ü Proeurndaria-üsr*l o
üstada" mcrnpalrlxdo d{r dsutor ünísrü, gue é o *arwulbr jwtdico.". cra! su n$o sei *c d,

continun scnóo nind*, c eonsrllorjurftlico d* Sccrçtsri* dc llstado da Sartrdc. Ìdçsts rcrdrlÂo
participarun a procruudcr*gcrel du üstado, o Ali*s*n, $, silbprftündÕÍ-genal do Ëdú*
dsuÍor LÃguna* tiíhn mrls rurr pocgrarior que Ìu não ssi, nilo rcl*".. não, Éâo ro*onlo nggra
exatrnente, d"". qu+n* tra o prmtr*lor.
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I*,.. rtc reúoínãr pra SecrelariA prq é"., Defçs* üivil, nós tiroe*nos, ë.", s tirr* r:o$Ìü oÈ
*e.rth*res diaenr, n4? Â gente csruidçrsv* c*m* r:nlelivq maq alìrn" s Jlrry eco$trn:su* * logc
depois qüc s*$Írt*ctu n Íiw" *.." eu ile reuni {:oür {) s$... comn o üovçrsâdÕr de Sstrdç e passci
c situaçâo: ó, estive na $G11, fiz ica& i**: e i.sso, ç."" È e üaiffitiiçãô dâ pÕE d n segulatc, ti?
.leso econl*r*u.

Éx partir de urtt&r ntb tir.eiïxì.t, ent{oç u. eutrega da noliÍic*çËt* du e.nrprc,sn no tli* tü, r
conU*nctificaçâo da culpr*ss, ltri feitr c nvaliaçãn" Nr din 3? n*s tiremotn é, n irrslrtrru$$ü ,Js

*indir:ãneia, de unua sindisâtlçiu nr rlis 3S, * segmdar sintÍfr:&rrcia. No dia 24 frrí feitr s
public*çËo dn extxernçâç. No dít vinft.,. ??, *.", foi feito * *oli+itaçfio d* inv*stigaçSÌr A
tlaic.,, tto di*"., d*sculpc, n* dirt ?S, selvo eng$n*, inve*tigução * Deic, pctc pcrÍodo nratutino,
Ì'íu dir ãS üaffbú$ foi ençÍrtttiÍúâtloas infonuaçces S Cçnrohdcria- Geral do tstsdü. Ne din
ËS à tüfde Fsl a lnftrnmgtu rta tnieroop{.

Nc dia ?9 a Pror,unrdoria-Ëenal do XlstÊdn çla é inaitsdn *lravdfi {te um nfï*io ru qtnú,
regundo corrsÌs ns SüPË, rsw *Íi+ic *lç foi *rquitnd*, e*t{* nús niÍ$ tivsnrss contünuldsde

otrlciu, f".. jìnfr à FGË, nf,n ççi ìnfttntr por qu$ï Íns* lbi gea$Ìlsh$ls Iâ pra SüS todo
rçlakr do quc ilçontscôu n+ 3?-{l?0, a aoiliçlturd* que ss pmvidëmi*s *drninistr*tives c, e

tle', de fonna a *rregutnr,,é.., o erÉrio prlblico, se fossÊn sdatâdcs.
lintfro es*c foi, n mtinc da,,. d*s pr-occdimcrrt<rr quo for*m adotd$s* d.,. e ,no di* ??n

ê e rctírifir qüü 6,,, o... o cx-Sççrçtário d* {ssâ Civi} ïìouglar Bçút ele cita, sÍr*, ngtra
rnas nór jÉ ünlumor a clünciq c.*{o d* FGE no diaï5" B, ü tnrde, Iugo

estlrç na $üË *
dep*rïs da

tflInl*n rr {ïçvernsdor da F.slfldo Elç fui niente pcque cu cr* jusúoo

quc +u üveam intbranado qu*l foi a orientnçln que *l rçcebi,

Ocorre que o ex-Secretário de Estado da Saúde equivoca-se na data de

ocorrência da referida reunião na Procuradoria-Geral do Estado, pois, de fato, tal

reunião ocorreu em20/4/2020, e não em 15/4/2020. Há elementos firmes de prova

nesse sentido já nos autos, corroborados por outros que ora são trazidos.

O primeiro deles, é o depoimento prestado pelo Procurador do Estado Dr.

Gustavo Schmitz Cantol8 emLS/06/2020 àForça-Tarefa da Operação 022

Promotor: O Senhor participou de algum ato de notificação?

Dr. Gustavo: na 2a notificação

Promotor: Qual era o objeto?

Dr. Gustavo: Eu preciso contar então... Aquela semana toda
transcorreu, o período para a empresa apresentar resposta da
primeira notificação. Ela veio apresentando alguns documentos.
No dia 20 nós fomos à Procuradoria Geral do Estado, Foi exposta

a situação. Já havia alguns documentos da empresa. fá havia
Contrato de Câmbio, acredito. Ai então, a gente colocou para eles

a situação. 0 Secretário discorreu sobre o ocorrido.

Assistente da Promotoria: quem estava nessa reunião?

18 Doc. 02
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Dr, Gustavo: O Secretário Helton e eu.

Assistente da Promotoria: e quem mais?

Dr. Gustavo: 0 gabinete do Procurador Geral do Estado. O Dr.

Alisson, Dr. Sérgio Laguna e Dr. Rodrigo Castelano. Essa reunião
foi no dia 20. final da tarde, Então a orientação que a
Procuradoria nos passou foi de que, primeiro, o Secretário
formalizasse as questões administrativas, a sindicância para
apurar o pagamento e outros pagamentos. E também,
considerando que havia tratativas com as empresas que estavam
muito dispersas, então se entendeu que era importante
formalizar essas tratativas. E foi o que fizemos. Isso foi dia 20.

Dia22, ela (a empresa) foi novamente notificada, numa questão

mais focada, O que a gente entendia que faltava no processo.

Essa foi minha participação.

O segundo, é a declaração prestada conjuntamente pelos Procuradores do

Estado Dr. Alisson de Bom de Souza e Dr. Sérgio Laguna Pereira, na qual afirmam

categoricamente que a reunião com o ex-Secretário de Estado da Saúde ocorreu em

22/4/2020, conforme consta da Declaração anexada aos autosle:

pFcLâRÃgÃo

Ënt d*onércË dâ iÕhdrtnçãc Co Dr. ftfârË*Ë f'Êy Èiloh&t, rrlgôSrdÕ ÊÕnstitrli{lÕ
peb €w*madqr Çaries l*o**êa da $rtva n* pr*c€ssü ft€Ffl$00ã.Srã0â0. que lramtla
âluãlrfldËb no ïÍihtlnat ËËFÈriâl dë Jrr*gãffiËn!ü- mmp*rst* ãw Ëe*mnríg#orËs do
ïdhun*l d* "Iu*tiça Ë BepütsdoE E$adu*is- DEüLáRAI*OS sus:

t * Hâ íâtã tÍe ãS ds âbr$ {tê 2ütr0, no psrloco dâ t*l{ê, * elrülo SêcÍËtáíÍo dÈ

Extadç d* SEüds. t"lellÕn ds Ssrzs lêÍsfin0, acoíTrpcnhado do Or üusìryo $chrn** üa*b,
FíúculãddË dü ËÊlãdo a entâo tursultür Jurldtco dr $esetarb dâ Ëâtâdc dê âârlúê {SËS},
apoç q$içt*âr íeuníâg na ft'€rflH diÌa- çwçaieçËrsm as êãbàlets üs Praq$rãdar$grÈl ds
Ëstãdo, no 1l srdaÍ d* Ëdllici$ JJ tup*rtiüÕ Í!têd*{r,*s. ÍËcrlÍsãda na Ár. üsmar tunhâu
?20. 6$írlrs, FbÍtsnüpoli8, $ç.

! - iüa seagíc. túram reçsbtdos peh astã* PmfliÍãsôr-Geffilda Ë5tâüa, Âtbssl
dâ Bôfiï dô 8Ë{rââ, p€{ó ËÍrtãü PÍôÊurs$Õr.$Ërd AdjurriÕ pâÍa ,{*$ün}o3 Jurklk*, g&gb
t"agrna Perelra, rs quab pariieip*r*nn dç toda rçsnliio. €, ahda, pels +ntâo
FÍÕcufÉdo{4Éral ,{úrurìts Fâra ÂsêsÍrlog Àdmifii3tÍâlisoÊ, RodÍlgs Rôth SnstsltâBo, qu$
parliripou rpsíìa$ d* parr* dil ruunlão"

1e Doc. 08. Declaração prestada pelos Procuradores do Estado de Santa Catarina Dr. Alisson de Bom de
Souza e Dr, Sérgio Laguna Pereira.
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3 - NË réfËíida reunifro, g *niãç $ètretári* rs$t$n gÉbÍê ê prôÉêsËô dê
aquístçio ds ?üü yefiÌd{dürsç prhn+n*** lçnlç á eFìrpresã Vsl*arn#, na rrabr de 33
mFffiõès dë rÊ&s; $iÉËG qüË ã ê{ltrBgâ è$tffiõ slrügüda, Fig â ÈnlprËsã tÈíiâ Ë€

cçrnpmm*ld* a enlrsçar rq prinreÍr* dü{* de 180 aparelhas atê 7 C* ahrll de 3S2ú * um
Ëà$sn{tè lÕ{È, d€: {s$ âpaÍetf'ü* stá }$ dË übrtt d* ?s?ü: quê s Ëãqêmênis ,á rraviâ $1dÉ

reaÈixado s{ïtes *s entreça dçe *quipan*n{*s. $€íl'} ç *eu srêvb ççnhEçiments; *u* havic
JíÌ üd*ìtêrrtô dê difiËilld*de {l* âqui*içãÕ ds Éq{Ji$ârï}ent'ôs dç sâ ÊgÍÉeiÈ, *nn ra:ão da âtta
den.lardâ o{.ãshn#ã p*la pmdçmh d* Ç*vlD"lg

I - ,qpós dë*ttÈ enir* o* prÈ"Ëëritë$" o enl.ã* $ëürètáírá Íbi ónéntâdô {fliants à
m*lhor íomã ** dçcumçniar Íryaralnanlç as trstativas d* $Ç$ çonn * srnFrsg* tÍnçluindç
utïlã nsìrâ *otitimçü*, exig*ssthë dÕËttnÌèfiüs kl&rreos quË Èü$pr6vã$ce*,; a previËãü de
entreqaï, quanto i necaesjd*de de dar ln[cl* imedíaìs â anuaçâa dç res#on*ahilid#e$
üdíninlâtr,*livâs *m rmão dfl p*Qãrnânï* *em a prévi* entí*s! do$ pfodutËü ê, l,ãüìtiá{!r},
qtrãrïto * rcssu*liume dê $sliri{âr á FgE * daçãô & gorrÍ#nci.â3 judicìãi* r*Ë$ â
eín$rësa nã* r**p*ndesse âs n*tÌfeaçúe*" nã* *píssê$*ass€ doçlJm€íltss *Sôneçs çì,1

infsrÍüâgss ËÍaËü dê Ênìrsgâ íncompatível corn * urç*rrcia dr Êofitrâi*çãõ"

Percebe-se que o depoimento prestado pelo Procurador do Estado Dr.

Gustavo Schmitz Canto e a Declaração prestada pelos Procuradores do Estado, Dr,

Alisson de Bom de Souza e Dr. Sérgio Laguna Pereira, mostram-se convergentes entre

si e referendam as informações prestadas pelo Governador do Estado aos

Parlamentares integrantes da CPI: (iJ no dia20/a/2020, o então Secretário de Estado

da Saúde Hélton de Souza Zeferino comunicou o Governador Moisés da existência de

problemas na execução do contrato de aquisição dos 200 respiradores (atraso na

entrega dos bens); e (ii) no dia22/a/2020 é realizada reunião com a participação do

então Chefe da Casa Civil (Sr, Douglas Borba), do Chefe de Gabinete (Coronel Márcio

Ferreira) e do então Secretário de Estado da Saúde [Sr. Hélton de Souza Zeferino),

quando é relatada a questão da existência de pagamento antecipado na aquisição dos

200 respiradores, na importância de R$ 33 milhões, conforme depoimento do ex-

Secretário da Casa Civil, Sr. Douglas Borba, em seu depoimento à CPI (fls. 2163 ss.):

O SR. DOUGLAS BORBA - A verdade é que esse processo de compra da
Veigamed é um processo que passou é... infelizmente passou sem ter o
conhecimento de ninguém do governo. Para o senhor ter ideia, eu tive
conhecimento dessa compra da ... dos respiradores da Veigamed em22
de março numa reunião provocada pelo próprio Secretário Helton,
onde participou, além de mim, o Governador do Estado de Santa
Catarina e também o chefe de gabinete, no dia 22 de abril, quando o

Helton nos chamou pra dizer o seguinte: Fizemos uma compra., houve
um erro. pagamos adiantado e agora estamos com um problema. Nesse
dia nós ficamos sabendo dessa compra da Veigamed.
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o SR. RELATOR (DEPUTADO ESTADUAL IVAN NAATZ) - Dia 31 o
senhor mandou pra cá um PL pedindo autorização para fazer
pagamento antecipado, já que não havia autorização legal para esse tipo
de procedimento. Depois vocês tiraram o PL. Por quê, e fizeram o
pagamento antecipado para a Veigamed?

O SR. DOUGTAS BORBA - Então, reitero que esse pagamento
antecipado da empresa Veigamed nós tomamos conhecimento no dia
22 de abril, numa reunião específica que o secretário Helton é... nos
trouxe essa informação.

Soma-se a isso as informações prestadas pelo então Secretário de Estado da

Saúde à Procuradoria-Geral do Estado, constante do Processo SES 53359/202020.Do

Ofício GABS n.308/2020, datado de29/a/2020, extrai-se:

{tt $: d& ô&i,o trlg$ 3{*lítü}ô}

ó * pâgiuan 2üOr:St * torrmn{iÍc*çmç da cdtprâe daÌ*{h rü Í{ dç aki} * ãüãS" â F
uni6ca$a cacamhhda pür €rtx Fl*tr. llfo{mil $s,ú €r@o6tïür rlc tlryúo c rtctüimmo &e
Ë$ü$âarÍsÕs, Qrì[Íô ffi dcur;$ úfu r dsËìffirútË tüliritaüpe rftma g* *ã* infbqeíçôcs
srn*ir.ti*. cindo, foahúe" qndrftãdo{ mms "}çnib dÈ nçgóÈÍo"'. For fiür }Ëruuir ã{n
coryroonsso dÊ quË ü cquúpe'otos *crão arrqrrx ü qüülo rrikf' bgr com ÍËiÈn a $tr
diryo*iç*otta nmsa4fu Ar ffiryx$rÊiâ * crop6s$s a66r Fod* ffili*o'

? * ni$$i l$1t199 * ktrtr' IÍ5dicõ t' ?lt{}S?S. S* rtsr€sê.criõ Íürttüç{ dr
frtpc*udmir de Ëc#o "{dcri*isrtira" de Èï dc aüril & ?03ü, tdi*a pcrrlidad* d* nnh{ pçb
lfu mgn cmÍkro enigo 118. l1 r *eden * sryÊü$âo ff irÌà l* xtiga ltl. ÃI, edos do
DËmro Erlirtu*l n 3"6Íï109, {t form * imgc*tü çx r totifi*rd* rl* la tudr p$lie* $tr üâte
prúodu da oe p{uizo* c*rredoa.

ü - Iadkrm" riude 6* poc c**u dË$tl *iÌ$,açãü. Íbi drit*nínrd* á CorÍçÊp.hriâ S* $E$" uc
Ílit 1l úe rbril dr 3010. a indanaçfu dc $indrcnmrs rnrwtigaarn (SES n {9dt5'?üS} pre

ryra$ de tçúr os ãtÕ* stlxiçu*ús* :âú lro4Ëiro $E$ n 3?0?01:ú!0 ç sç$fçcrirrr
dÈ$ddbr{trart$* {$ESn 399ïll?$2$* SES s" }9SSS,*S}{}"

I- I)Ë i$ril fçua" m dia 13 & *hil dc ?ú:ü. 6, d*cmin*. Mtu:* Cn*rpdocí*
dèÍla ku {$fi$'{r$5.1tr3ü" irst*ü"rçâs Sc ritrdicürciâ imruftipii}"ü pçaa ryr:a#O dl tsdo6 dâ
pacc*a'r $c ecrya ffi*tÍraúp* rlcsdÊ o ú$çio ds, €nM#s da pmdcüríe,

lü*.*i m dd* ü4 d? *üril dc ãü3S. gormrc mttt dr {fn{p* de nnirrii jarmliElita rlo
#Íë IôrfudrïSr BnãíÌ, fêi drmimda â rÍÊ#üsçãq,dr *al'i#r Mürir *ËSifiã d.r fhüS dÊgryc*mt dr ffi $drúnisr*tiç* {Âto*- ?l*&ü}0 - DôE f+'{âülü},

zo Doc. 09 - Cópia do Processo SES 00053359 /2020.
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I I - ï€a di* lS dc ltrü üÊ tS.0, &i *míú*d* i Dç!Ê*ãrir rlr tuw*igrg** Crimimir -
$EIC {$ES c. 5t?H*üf0} â âóliçile# de imtauraçà* *le poe*dinml* inae*dgÂtiw trinritrt.
rrferr[tË âo frocÊrso & a$nsi# do6, tt$FtreËí

ncssâ fo{ülâ" slMc r pr*cxc drowga i ryrciação da Frmffido{iaõcral do Eütãrb. a
fim dcErc xjm amtiraúa* ** mdidrn;nríti*s prtinrnttrprm *oIüçãÉ doÍdË$c$r cm,

.{tmioa.mmte,

{a*riredc$$*hte}
EEITOI* ItE s{XXAA rtm*$*ü
$*mairi+d* E*t*do dâ *ãüdë

No documento encaminhado por Helton, consta que no dia22/a/2020 foi

determinada a instauração de sindicância investigativa para apuração dos fatos

ocorridos em torno do Processo SES 37070/2020, a indicar que o então Secretário de

Estado estava atuando tal como orientado pela Procuradoria-Geral do Estado na

reunião ocorrida em 20/4/2020. Não seria lógico acreditar que o ex-Secretário de

Estado da Saúde teria aguardado uma semana para a tomada de providências na

apuração dos fatos.

Chama-se a atenção, aliás, para outra situação, Caso verdadeira fosse a

hipótese constante do Libelo Acusatório, de que o Denunciado detinha ciência da

prática de antecipação de pagamento pela Secretaria de Estado da Saúde ainda em

março de 2020, por que razão teria o ex-Secretário de Estado da Saúde dito aos

Procuradores do Estado que levaria o assunto ao conhecimento do Governador

Moisés? Se o Governador do Estado detinha conhecimento dos detalhes da contratação

e execução do contrato de aquisição de 200 respiradores junto à Veigamed, qual o

sentido da necessidade de informá-lo dos problemas levados à ciência da

Procuradoria-Geral do Estado em 20 / 4 /2020?

Haveria outras provas não fosse a limitação de compartilhamento daquelas

já angariadas ao Inquérito em curso no Superior Tribunal de Justiça, em especial o

Relatório de Análise de Evidências referente à perícia técnica sobre o celular do ex-

Secretário de Saúde, Sr. Helton de Souza Zeferino, conforme tratado na petição da

defesa de fls. 8304 e ss,.
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Não obstante, enfatiza-se que o Governador do Estado, tão logo tomou

ciência do pagamento antecipado, sem exigência de garantias e com o exaurimento do

prazo de entrega, determinou fossem notificados os fatos à Polícia Civil do Estado, na

pessoa do seu Delegado-Geral de Polícia Civil, Dr. Paulo Norberto Koerich, a fim de que

tomasse as medidas cabíveis, inclusive, se necessário, com o auxílio de órgãos e

instituições internacionais, para busca no exterior dos valores pagos de forma

antecipada.

Tal conduta também é corroborada pela declaração do Delegado Luis Felipe

Del Solar Fuentes, Diretor da DEIC, juntada ao tempo da manifestação preliminar do

Denunciado (fls. 7766 e ss.), na qual relata ter comparecido, na companhia do

Delegado-Geral da Polícia Civil, à sede da Defesa Civil para reunião com o então

Secretário de Estado da Saúde, realizada em 23/4/2020, atendendo solicitação do

Governador do Estado. A atuação policial, agregada às informações obtidas junto à

Secretaria de Estado da Fazenda, permitiu o ajuizamento de ação (Processo n.

5034L67-45.2020.8.24.0023/TISC) que logrou êxito no bloqueio de mais de dois

quintos da quantia paga antecipadamente.

Por derradeiro, insista-se que nem o Tribunal de Contas do Estado de Santa

Cataria, nem o Ministério Público do Estado de Santa Catarina, dispondo de extenso

lastro probatório a respeito da aquisição dos 200 respiradores, apontaram

responsabilidade do Denunciado no episódio, inclusive por suposta omissão. Ao

contrário, concluiu a Força-Tarefa da Operação O2 (fls.8436 e ss.):

Dos elementos apurados durante a investigação, contudo, não foi
possível deduzir ciência anterior à data por ele mesmo informada, ou
seja,22 de abril.

E, como já registrado, não existem evidências de que Carlos Moisés da
Silva tenha participado dos atos que envolveram a aquisição, tampouco
que tivesse ciência, na época da contratação e do pagamento, acerca das
condições de fornecimento dos ventiladores pulmonares, incluindo o
pagamento antecipado e a existência ou não de garantias.

Não se pode pressupor, em suma, o conhecimento do Governador a
respeito [omitido] nem detalhes acerca das condições do negócio e do
Dasamento. Em outras nalavras. não se oode nresumir sua ciência e

muito menos sua anuência em relação a estes fatos. diante da ausência
de lastro probatório nesse sentido.
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Nessa perspectiva, ausente qualquer conduta do Governador do Estado
no curso dos processos administrativos de compra e de pagamento em
análise, e inexistindo provas suficientes de que houvesse ajuste prévio
para a prática de qualquer ato ilícito, não há que se falar em atuação ou
anuência para a prática de ato de improbidade administrativa.

Enfim, os elementos trazidos aos autos são firmes em confirmar o que o

Denunciante vem repetindo exaustivamente e com convicção: somente tomou

conhecimento da existência de pagamento antecipado e sem as devidas garantias na

compra de bens pela Secretaria de Estado da Saúde na data de 22/4/2020.

VI. A REATIDADE TÁNCE: O GOVERNADOR SOMENTE TEVE CIÊNCIA DA

AQUISTçÃO DOS 200 RESPTRADORES MEDIANTE O PAGAMENTO ANTECIPADO

ENl22/4/2O2O, OPORTUNTDADE EM QUE TMEDTATAMENTE AGIU EM PROTEçÃO

Ao ERíRIo E À LEGATTDADE. AUSÊNcIA DE oMrssÃo IURTDTcAMENTE

RELEVANTE. CONCTUSÃO RATIFICADA PELAS CONCTUSÕES DA POLÍCIA

FEDERAL, DO MPSC E DO TCE/SC.

A exemplo do que ocorreu meses atrás, no Processo de Impeachment ne

0L.5/2020 (caso da verba de equiparação dos Procuradores de Estado), quando o

Governador do Estado também fora suspenso de suas funções até julgamento do

mérito da acusação, compete aos membros do Tribunal Especial de fulgamento, a partir

deste momento, decidirem sobre a existência ou não da prática de crime de

responsabilidade por parte do Governador do Estado.

Com a máxima vênia, e assim como ocorreu naquele processo, não há outro

caminho senão a improcedência da acusação, como exaustivamente já destacado pela

defesa.

Ao longo desta peça, comprovou-se inexistir nos autos elementos

probatórios capazes de referendar a tese acusatória. Diga-se mais! A acusação está

embasada em ilações e conjecturas que não se mantém frente ao conjunto probatório,

reforçado pelos documentos ora apresentados. Nesse sentido, passa-se a resumir as

razões pelas quais não merece procedência a denúncia.
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Em primeiro lugar, o Processo SEA 3404/2020, em cujos autos o

Governador do Estado firmou, mediante assinatura digital, no dia 3t/3/2020, a minuta

do Projeto de Lei de iniciativa do Executivo, versou de modo genérico sobre a

autorização legal para realizar a antecipação dos pagamentos, total ou parcial, nas

contratações destinadas ao fornecimento de bens, à prestação de serviços, à locação de

móveis, imóveis e equipamentos, à execução de obras, necessários ao enfrentamento

da pandemia do novo coronavírus, sem conexão com a aquisição de respiradores em

curso nos autos do PSES 37070/2020.

O PSEA 3404/2020 (fls, 151 a L79), foi autuado em25/3/2020 pelo então

Secretário de Estado da Administração, Sr. Jorge Eduardo Tasca, em decorrência das

sugestões de agentes públicos da própria Secretaria de Estado e de órgãos de controle

interno e externo (PGE, CGE, MPSC, MPF, TCE e TCU), discutidas no grupo deWhatsApp

denominado "COVID-L9 - COMPRAS", donde suscitada a pertinência de envio de

projeto de lei dispondo sobre a permissão e as condições para realização de pagamento

antecipado, notadamente para fins de segurança jurídica de eventual aplicabilidade

desse procedimento,

A ascensão do PSEA 3404/2020 ao Gabinete do Governador do Estado

deveu-se ao disposto no caput do art. 50 da Constituição do Estado de Santa Catarinazl,

por ser a autoridade legitimada a propor projetos de lei em geral, em especial aqueles

que versem sobre a Administração Pública estadual, cumprindo-se assim a

formalidade exigida no ordenamento jurídico, inexistindo vinculação direta entre os

motivos da proposição do referido Projeto de Lei e a contratação tratada nos autos do

PSES 37070/2020. A documentação ora trazida pela defesa reforça tal situação.

Ademais, a retirada do Projeto de Lei enviado à Assembleia Legislativa se

deu a pedido da Casa Civil, conforme mensagem eletrônica do Procurador do Estado e

Diretor de Assuntos Legislativos, Dr. Daniel Cardoso (fl, 178).

21 Art. 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia
Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de fustiça e aos cidadãos, na forma
e nos casos previstos nesta Constituição.
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Não se sustenta a ilação dos Denunciantes de que o Governador do Estado

teria apresentado o Projeto de Lei com o propósito de conferir legalidade à contratação

em curso no PSES 37070/2020,

âmbito do srupo "COVID-19 - COMPRAS" e seu conteúdo expressamente condicionava

o pasamento antecioado à exieência de earantias suficientes a ressuardar os riscos

inerentes à operação (garantias estas que posteriormente identificou-se não terem

sido exigidas) ou, caso inexistentes, que fosse a contratação devidamente justificada

(art. 1e, $ 20, do PL),

Em segundo lugar. a tônica da conversa telefônica entre o Governador do

Estado e o Presidente do Tribunal de Contas do Estado, Conselheiro Adircélio de

Moraes Ferreira funior, bem assim a consulta ao TCE/SC formulada nos termos do

Ofício GABGOV np 060/2020, de 2/4/2020, não se prestaram a tratar, em específico,

da compra dos respiradores versados nos autos do PSES 37070/2020, mas sim de

considerações gerais do órgão de controle externo em relação a quaisquer

contratações do Estado de Santa Catarina que viessem a demandar pagamento

antecipado, haja vista a discussão no âmbito das Secretarias de Estado da

Administração e da Saúde, com participação da Procuradoria-Geral do Estado, da

Controladoria-Geral do Estado, do Tribunal de Contas e do Ministério Público, acerca

da possibilidade jurídica do pagamento antecipado, sendo o próprio Projeto de Lei

tratado nos autos do PSEA 3404/2020 prova retumbante dessas discussões jurídicas.

Ademais, caso houvesse de fato dúvidas em relação ao conteúdo e à forma

de abordagem do tema pelo Governador do Estado na referida ligação telefônica,

certamente o próorio Presidente do TCE/SC teria determinado a investisacão dos fatos

em relação à conduta do Governador Moisés. Pelo contrário! Conforme consta dos

autos (fls. 8.376 /8.378), no âmbito do TCE/SC não foi identificada a prática de ato

ilícito pelo Governador Moisés na contratação promovida pela Secretaria de Estado da

Saúde (fls. 8.37 6 /8,378).

Em terceiro lugar, o PSES 37070/2020 jamais tramitou no Gabinete do

Governador, conforme resposta prestada pela Secretaria de Estado da Administração
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ao pedido de informações realizado pela defesa do Governador do Estado (fls.

7753/7754 - Ofício ne 3098/2020), tendo o processo iniciado e se exaurido

integralmente no âmbito interno da Secretaria de Estado de Saúde. E com razão,

porque a Lei Complementar ne 74L/2019, dispondo sobre a estrutura organizacional

básica e o modelo de gestão da Administração Pública Estadual, no âmbito do Poder

Executivo, prescreve em seu art.I39, inc. I e $ 10, competir ao Secretário de Estado a

função de ordenador de despesa, facultando-lhe, nos termos do $ 2q do mesmo artigo,

a delegação desta funçãoz2.

Por corolário lógico, os procedimentos administrativos de aquisição de

bens demandados pela Secretaria de Estado da Saúde para enfrentamento à COVID-L9

foram geridos no âmbito interno daquela Secretaria de Estado, evidenciando-se a

ausência de participação do Governador do Estado no PSES 37070/2020. tampouco

nos atos que redundaram nos pagamentos à Veigamed, segregados nos processos PSES

39977 /2020 e PSES 39985/2020.

Nessa toada, latente não ter incorrido o Governador do Estado na conduta

que lhe é imputada (ordenar despesa não autorizada por IeÍ ou sem observância das

prescrições legaÍs relativas às mesmas), porquanto os pagamentos foram autorizados e

zz Art.739. O ordenador de despesa é todo e qualquer agente público cujos atos resultem emissão de empenho,
autorização de pagamento ou dispêndio de recursos do Estado ou pelos quais este responda, identificando-se em:
I - ordenador de despesa de unidade gestora; e
II - ordenador de despesa de unidade administrativa.
$ la O ordenador de despesa de unidade gestora constitui-se no Secretário de Estado, no Presidente de autarquia,
de fundação, de empresa estatal dependente ou em outro agente público expressamente indicado por lei para essa
função.

S 2e Fica o ordenador de despesa de unidade gestora autorizado a delegar a função para a execução da despesa da
unidade gestora sem que implique, necessariamente, criação de unidade administrativa.
S 3e Ao ordenador de despesa de unidade administrativa, que se constitui em agente público designado por ato de
delegação de competência emitido pelo ordenador de despesa de unidade gestora, compete:
I - atuar em estrita conformidade e nos limites da delegação de competência;
II - reportar-se à unidade gestora a que se vincula em relação a qualquer aspecto;
III - perseguir a econômica, eficaz e eficiente aplicação dos recursos financeiros que lhe forem disponibilizados,
para a otimização dos resultados;
IV * aplicar os recursos públicos segundo as diretrizes e normas definidas pela unidade gestora e de acordo com a
classificação funcional-programática, bem como respeitar a legislação de regência de cada matéria; e
V - comunicar ao ordenador de despesa de unidade gestora e ao órgão de controle interno as irregularidades
constatadas na delegação de competência recebida.
$ 4q O ordenador de despesa de unidade gestora será responsabilizado pelos atos abrangidos pela delegação de que
tratam os $$ 2o e 3e deste artigo em caso de falta de fiscalização, conhecimento do ato irregular praticado ou escolha
de agente delegado que se enquadre numa das hipóteses previstas nas alíneas "a" a"j" do art. 1s da Lei ne 15.381,
d,e 17 de dezembro de 2010.
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processados no âmbito interno da Secretaria de Estado da Saúde, sem que o

Governador do Estado tivesse ciência da sua ocorrência, inclusive que se tratava de

antecipação de pagamento.

Em quarto lugar, restou sobejamente demonstrada a reserva de

informações a respeito da efetiva existência de pagamentos antecipados, restrita a

agentes da SGA e do setor financeiro da SES, derruída a premissa de espécie de

conhecimento generalizado a respeito do assunto. Os pagamentos antecipados

iniciaram-se em 20 de março de 2020, adotando linguagem obscura a seu respeito,

inclusive impedindo que agentes públicos atuantes no processo administrativo da

contratação cogitassem se tratar de pagamento antecipado. Da mesma forma, no PSES

37070/2020 e nos respectivos processos de pagamentos, inexistiu menção expressa

em documentos produzidos pelos agentes públicos, prevalecendo a conclusão de que

sequer tratar-se-ia de pagamento antecipado, haja vista, inclusive, a autenticação das

notas fiscais fazendo crer tivessem os equipamentos já sido entregues.

Auspicioso notar que em diversas oportunidades de interação entre a ex-

Superintendente Márcia e agentes públicos de outras secretarias de Estado, ou mesmo

de controle externo, solícitos em prestar apoio às demandas do setor de compras da

SES, restou omitida a informação a respeito da existência de pagamentos antecipados.

Em específico, a proposta da Brazilian Trading compartilhada no grupo "COVID-l9 -
COMPMS", que posteriormente viria a ser endossada pela Veigamed, foi questionada

pela Controladora-Geral Adjunta, Sra. Simone Becker, a respeito da necessidade de

pagamento antecipado, sobrevindo manifestação da ex-superintendente Márcia no

sentido de sua desnecessidade, revelando-se a informação quanto à efetiva antecipação

de pagamento era sonegada dos demais agentes públicos.

Em quinto lugar, o Governador do Estado veio a tomar ciência do

pagamento antecipado na compra de 200 respiradores apenas no dia 22/4/2020,

quando reportado pelo então Secretário de Estado da Saúde, Sr. Helton de Souza

Zeferino, dois dias após ter sido comunicado pelo mesmo Secretário sobre a existência
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de problemas quanto à entrega de respiradores contratados pelo Estado,

esclarecimentos já prestados no âmbito da CPI dos Respiradores,

Esse fato é comprovado pelo conjunto probatório, corroborando a

afirmação do Governador Moisés no sentido de que somente tomou ciência da

realização de pagamento antecipado quando alertado pessoalmente pelo então

Secretário de Estado da Saúde, na reunião do dia 22/4/2020, oportunidade em que

determinou fosse levado ao conhecimento da Polícia Civil os fatos em torno da referida

contratação pública.

0 depoimento prestado pelo Procurador do Estado Dr. Gustavo Schmitz

Canto e a Declaração prestada pelos Procuradores de Estado, Dr. Alisson de Bom de

Souza e Dr, Sérgio Laguna Pereira mostram-se convergentes entre si e referendam as

informações prestadas pelo Governador do Estado aos Parlamentares integrantes da

CPI.

Soma-se a Declaração prestada pelo Diretor da DEIC, Delegado Luis Felipe

Del Solar Fuentes (fls.7.767/7.768), que confirma a determinação do Governador

Moisés, em23/4/2020, para que se promovesse ampla investigação da contratação

pública em questão.

Excelências, não há omissão juridicamente relevante no caso presente,

como conclui equivocadamente o libelo acusatório.

0 que se vê é a tentativa frívola dos Denunciantes em encampar a retórica

vazia e parcial lançada no âmbito da CPI dos Respiradores objetivando imputar, a

qualquer custo, responsabilidade ao Governador do Estado quanto ao episódio,

suscitando mais uma vez a inverossímil arguição de conhecimento, pelo Denunciado,

do pagamento antecipado na compra de 200 respiradores em data anterior à

22/04/2020, embora já tenha sido efusivamente esclarecido o momento em que o

Governador do Estado obteve ciência quanto a estes fatos.

A bem da verdade, busca-se a responsabilização do Governador do Estado

pela mera posição que ocupa na Administração Pública estadual, como suposto

garantidor universal das ações realizadas pelos agentes públicos da estrutura
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administrativa, Vejam que sequer haveria de se cogitar omissão imprópria no caso,

justamente porque, como já demonstrando em inúmeras oportunidades e aqui

reafirmado, ausente a cognoscibilidade do contexto fático, E, uma vez ausente dever de

garante, bem como o não conhecimento dos fatos supostamente ilícitos, não se poderia

exigir ação do Governador.

Portanto, não há espaço para ilações acerca de eventual responsabilidade

do Governador do Estado no caso, pois tomou ciência dos fatos apenas em22/04/2020,

determinando, ato contínuo, a regular apuração e eventual responsabilização dos

envolvidos.

E mais, a inexistência de prática ilegal por parte do Governador do Estado

é corroborada pelo Relatório expedido pela Polícia Federal no âmbito do Inquérito nq

L.427 /DF. amplamente divulgado pela imprensa nacional s s51sfluxl23-24'

Em igual norte, em 4/I2/2020 a Presidência do Tribunal de Contas do

Estado de Santa Catarina expediu o Ofício TCE/SC/GAP/PRES/2L323/2020, no qual

relata, nos termos da Informação DGE ne 54 /2020, "que não foí Ídentifícada a existêncía

de prática de ato ilegal por parte do Senhor Governador do Estado de Santa Catarina" no

caso envolvendo a aquisição de 200 respiradores pulmonares da empresa VEIGAMED

(fls.8.376/8.378J.

23 Disponível em: <https://www.nsctotal.com.br/colunistas/anderson-silva/carlos-moises-respiradores-
inocencia-policia-federal>. Da mesma forma: <httos: //ndmais.com.br/oolitica-sc/confìra-a-conclusao-do-
inquerito-da-pf-que-inocenta-carlos-moises-da-silva/>; <https://www.conjur,com,br/2020-out-28/nao-provas-
sovernador-sc-oarticinou-fraude-nf:>. Todos acessados em 7e /3 /2027.
z+ No Portal IUSCATARINA consta disponível acesso à integralidade do Relatório Parcial da Polícia Federal constante
do INQ ns 7.427 /DF: https://www.juscatarina.com,br/wp-content/uploads/2020l10/Relatoo/oCC%81rio-lnq-
I42T.odf.Acessado em ls /3 /2021.
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Por fim, a Decisão de Promoção de Arquivamento ParcÍal do Ministério

Público do Estado de Santa Catarina (MPSC) nos autos do Inquérito Civil Público nq

06.2020.00001921,-9, destinado a apurar eventual prática de ato de improbidade

administrativa de agentes públicos na aquisição de 200 respiradores junto à empresa

VEIGAMED [Processo SES 37070 /2020), ratifica as razões de defesa e confirma a

ausência da prática de qualquer ato ímprobo por parte do Governador do Estado.

Conforme r. Decisão exarada pelo Em. Procurador-Geral de fustiça do MPSC, Dr.

Fernando da Silva Comin, referendada pelos integrantes da Força-Tarefa da Operação

02 (fls,8.47I):

4.4 lherlsünüie de onÍrsão ïsridlcâÍnênüs lêlâvântâ

A tutêls de probidade admiaiglraliua nâo alcança o Êov*rnadot

do Estado, smÊ vez qüë É ÕÍ?tis3ão do agente públicc é plniu*l naesá Bêãrâ

quando tem ele, por lei, o dever de agir ÉÌ mêsÍno com, conscièncla potenclal

da Ílicitude do ato, permanece :inerte.

Nâs hË ornis*Ëo luridicamente releuants fiô prdsêntâ éâsô.

porquanto au$ente qualquer indiçativo nos a$tse de que o Govsrnador do

Estado tenhs tido conhecimenlo de prâtica ìínp.sbâ cómólida por guaïguer

ãgÊntÉ público a sle subordinedo e, mËBí!1o aseim, depois disso, Ìenha

opl*dc pôÍ pêímãnssÊr ln6rÍÊ.

ConÍormç já infonnado, ssçufidc Rêlâtórlô da ÇPt, s Governador

Moisós, ao ter clènçia da axistôncie de pmbbane na entrega do* equipamentqs, no

dle 22 de ebrìI, âfiÍíïïou qu€ no rnÉBmo dle determinou as *eu gheh de Gabinete.

MárcÍo Ferelra, EsË ô3 Íatot foe3êm notÍdados â Foliaia CivíÍ.

RËDëdírd J?ÈÌ fidtìái líüdró fiütte dü f61rúür*ínü 
" 
Cc]*ô 'lFÌ t$r'*|. t{Íâôt *rS

t5..H

ru

il'ïPffi f, r'.;il.:; r, |ir ilf, j:':

Ì urc, 4. I is,r ^ ua

Á aÍrnnação ficou devldamente comprovada, diante dó cêêteúdó dÕ

RelõtóÍiô produrido pelo GATCQ era nnéliss aç telefone de Hehon ãeíerino

{ftelatório de Anállse de Evldènclas Oigitais - CelulâÍ - HEIïON DE SOUZA

fIËE*tNg Íï. 138 e segul*tesl de onde se (olhe:
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Por qualquer ângulo que se analise a conduta do Governador do Estado

frente o caso em específico (civil, criminal, administrativo ou político), resta

comprovada a ausência de conduta ilegal apta a materializar jtízo condenatório, posto

que, além de inexistir ato comissivo contrário à lei, o Denunciado de maneira alguma

omitiu-se quando ciente dos fatos em torno do pagamento antecipado dos 200

respiradores pela Secretaria de Estado da Saúde. Não há, com a máxima vênia à

acusação, omissão juridicamente relevante apta a referendar a prática de crime de

responsabilidade por ofensa ao art. 11, item 1, da Lei ns 1.079/L950.

Em tempo, não se olvida da independência das instâncias em matéria de

direito sancionador. Entretanto, tal mitigação deve se dar em relação à qualificação

jurídica do fato, não de sua existência ou autoria, a exemplo do que vem decidindo o

Supremo Tribunal Federal (RCL 41,557 /SP - STF, Segunda Turma, rel. Min. GILMAR

MENDES. Dfe, 10/03 /2027). Portanto, não há que se falar em irrestrita independência

das instâncias.

VI. TIBELO ACUSATÓRIO. ROL DE TESTEMUNHAS SEM CONEXÃO CON/I

A DELIMITAçÃO FÁTICA DA DECISÃO DE ADMISSIBITIDADE. PEDIDO DE PROVA

PROTELATÓRIO, IRRETEVANTE E IMPERTINENTE.

No libelo acusatório, precisamente às fls. 9184-9185, os Denunciantes

arrolaram duas testemunhas, especificando os motivos pelos quais entendem ser

necessária a oitiva de cada uma delas. Todavia, como se denota das próprias

justificativas, vê-se o intuito meramente protelatório do pedido, Explica-se!

Após o juízo de admissibilidade ocorrido na sessão de julgamento do dia

26/03, delimitou-se a imputação de suposto crime de responsabilidade ao Governador

do Estado à aquisição dos respiradores. Em termos gerais, tem-se a seguinte indagação

a ser respondida: sabia Carlos Moisés da aquisição dos 200 ventiladores pulmonares

com Dasamento antecinado e sem as devidas sarantias antes do dia 22/04/2020. dia

em que alega o Governador ter tomado ciência? Nesse sentido, aliás, destaca-se

passagem do voto do Em. Des. Luiz Antônio Zanini Fornerolli (f1.9L24):
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Com a devida vênia a entendimentos dissonantes, vejo que a inicial,
por si só, é exuberante quanto aos indícios de fraude. Mas,
verdadeiramente, nada há ao que diga respeito especificamente ao
comportamento do mandatário estadual. Nem os elementos de
convicção inicial permitem extrair tal afirmativa, com razoabilidade.
Sem rodeios, não há nada que diga que ele atuou para escolher a
Veigamed, que convergiu para trazer as concorrentes de fachada, de
que estava ciente das ofertas dotadas de vestígios de manipulação, de
que foi autor intelectual do propósito de não aprazamento do termo
contratual [ou sabia dessa circunstância e não atuou), enfim. Tudo o
que vai além da questão do pagamento antecipado e sua sapiência, a
meu juízo, são meros devaneios, sem correspondência prática com os
elementos autuados no encadernado processual.

Parece-me vago, ao menos com base no vetor que me encaminham os
elementos trazidos junto à exordial, de que o Governador estivesse
gerenciando tais pequenos ajustes (como glosa das ofertas e
firmamento do termo contratual). Isso não me parece tarefa precípua
do Chefe de um Poder, de que, com uma certa razoabilidade, sabemos
se cercar de técnicos justamente para tais atividades de mero
expediente, sem que me seja justo imaginar devesse ser a chefia
dotado de onisciência e onipresença, principalmente se os indícios que
me foram trazidos não me conduzam a essa direção.

Ou seia. não se está a tratar da regularidade ou não da aquisição dos

respiradores. do processo licitatório em si. 0s mais variados óreãos de controle iá

definiram a questão, bem como em momento algum afirmou o Governador do Estado

que a compra teria sido realizada de forma escorreita. Se assim o fosse, aliás, não teria

solicitado a abertura de medidas de investigação, sobretudo criminais, para apurar os

fatos.

E é justamente em atenção a essa delimitação fâtica que reside a

impertinência da prova testemunhal requerida no libelo acusatório, verificável a partir

da própria justificativa apresentada pelos Denunciantes.

Em primeiro, requereram a oitiva da Sra, Clarice Ribeiro da Rosa Santos sob

a justificativa de que ela poderá esclarecer "a dinâmíca e tramÍtação dos processos de

contratação no âmbito da SecretarÍa de Estado da Saúde, sobretudo durante o período

da pandemía do coronavírus (COVID-79)". Ora, em que medida o depoimento se

prestará para indicar a ciência ou não do Governador do Estado? Veja-se que a Sra.

Clarice sequer foi ouvida na Comissão Parlamentar de Inquérito ou no Ministério
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Público do Estado, ou mesmo referida de forma relevante nos mais de cem

depoimentos colhidos, a denotar que, de fato, nada sabe sobre a matéria ora em análise,

que dirá com relação à suposta omissão de Governador do Estado.

Como já ressaltado, não se está, no âmbito deste processo de impeachment,

a questionar a legalidade ou não da contratação levada a cabo pela Secretaria de Estado

da Saúde, O que se questiona, a partir da premissa de que foi ela irregular, é a

participação do Governador do Estado, se sabia ou não sobre o pagamento antecipado

e a inexistência de garantias, Nada mais!

Sabe-se que a prova testemunhal, em qualquer campo do Direito, como

regra, destina-se ao esclarecimento de fatos, Como bem destaca Antonio Magalhães

Gomes Filho, "1...] a prova testemunhal é o meio pelo qual são introduzídas no processo

ínformações (elementos de prova) que um terceiro em relação à controvérsÍa

(testemunha) obteve por intermédio da sua percepção sensorial. t...] a [prova]

testemunhal vísa a trazer ao processo declarações úteis à verificação da veracidade ou

falsídade dos fatos alegados pelas pqrtes (thema probandum)."2s

Não restam dúvidas, portanto, de que o requerimento de oitiva da Sra.

Clarice nada mais é que uma tentativa de prolongar este processo de impeachment, de

forma injustificada.

No mesmo sentido, e com ainda mais clareza,verifica-se a desnecessidade

de colheita do depoimento da Sra. Débora Brum, segunda testemunha arrolada no

libelo acusatório. E isso decorre de três simples constatações: i) a Sra. Débora afirmou

à CPI que nunca teve contato com o então Secretário de Estado da Saúde,26 sequer

mencionando o Governador do Estado durante sua oitiva; ii) em seu depoimento à CPI,

detalhou à exaustão os procedimentos por ela adotados com relação à aquisição dos

ventiladores pulmonares; e iii) como já ressaltado, não se discute neste processo de

ímpeachment os detalhes do processo de licitação dos respiradores, mas a ciência ou

não do Governador acerca do pagamento antecipado e da inexistência de garantias.

2s GOMES FILHO, Antonio Magalhães; TORON, Alberto Zacharias; SepanÓ, Gustavo Henrique. Código de processo
penal comentado. - 3. ed. - São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2020. p. 537.
zo Fl. 2530: "A SRA. DÉSORA BRUM - Eu nunca conversei com o ex-Secretário Helton."
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Como justificativa para o requerimento de prova testemunhal no que se

refere à Sra. Débora, afirmaram os Denunciantes: "1..-] por ter sido a pessoa responsável

pela inaugural tramitação do processo.SES 00037070/2020), assím como a autuação,

ínserção e remoção de documentos dos autos do processo admínistrativo, podendo

esclarecer as dúvidas ainda persistentes a respeito da tramitaçã.o do processo." Ora,

sequer consta da justificativa quais dúvidas seriam essas. E mais, em que medida

estariam elas relacionadas à eventual ciência ou não do Governador do Estado? Vê-se

do depoimento da Sra.. Débora à CPI, colacionado aos autos pelos Denunciantes (fls.

252L-2563), que nada tem ela a contribuir com relação ao cerne da questão.

Portanto, mostra-se, uma vez mais, o intuito meramente protelatório do

requerimento de oitiva de testemunhas, eis que em nada contribuirão para o

esclarecimento dos fâtos, seja porque não têm efetivo conhecimento, seja porque suas

competências se limitaram às questões intrínsecas aos processos de compras, o que

não se está a discutir no presente processo de impeachment.

Destaca-se que mesmo no rito específico do Tribunal do júri, sistemática

tomada de empréstimo, não sem as devidas alterações, pela Lei ne I.079/50 para o

processo e julgamento dos crimes de responsabilidade, é conferido ao Magistrado - no

caso presente, ao Presidente do Tribunal Especial de fulgamento - indeferir aquelas

provas que se afigurem protelatórias, irrelevantes ou impertinentes. Nesse sentido, é a

posição firme do Superior Tribunal de fustiça, destacando que "a faculdade de o

magistrado indeferir, de forma fundamentada, a produção de provas que julgar

protelatórÍas, irrelevantes ou impertÍnentes estende-se aos feitos de competência do

Tríbunal do Júri, na fase do art. 422 do Código de Processo Penal" (AgRg no ARE

606.731/SP. Rel. Min. JOEL ILAN PACIORNIK. Df, de t3/06/20\7).

É justamente o que ocorre neste processo. O Libelo Acusatório intenta

apenas procrastinar a decisão final do Tribunal Especial de Julgamento, o que deve ser

obstado, de plano. Assim, contradita-se a prova testemunhal requerida no libelo, eis

que não há relação de causalidade entre as arroladas e os fatos apurados.
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Em relação ao oedido de diligências (itens IV, V e VI do libelo acusatório),

destaca-se sua desnecessidade, eis que meramente protelatório. Isso porque os

documentos requeridos já se encontram nos autos (fls. 1463-1464,2692-2720 e7753-

7765). Todavia, acaso se entenda por seu deferimento, com o que não se concorda,

pugna-se pela imposição de curto pr^r:o,não superior a três dias, para o cumprimento

da solicitação pelos órgãos eventualmente oficiados, sem possibilidade de

purceçaa.

Por outro lado, quanto ao pedido de disponibilização, restrita às partes e

julgadores, do depoimento do Sr. Clóvis Renato Squio (item III do libelo acusatório),

prestado no âmbito da CPL a defesa entende não haver óbice ao seu deferimento.

Assim, ratifica o requerimento dos Denunciantes neste ponto.

VII. REQUERIMENTOS.

Por todo o exposto, e no intuito de dar agilidade ao julgamento deste

processo de ímpeachment, a defesa se limitará a juntar as provas documentais que

entende pertinentes neste momento, sem qualquer pedido de diligências ou de colheita

de prova testemunhal, ao menos se mantidas as premissas até aqui delineadas,

inclusive no Libelo Acusatório.

Assim, pugna-se pela juntada dos . documentos anexos, destacando-se

apenas a necessidade de manutenção de sigilo daquele de número 03, referente às

trocas de mensagens do grupo de WhatsApp "COVID19 - COMPRAS".

Atesta-se, por fim, a autenticidade dos documentos juntados pela defesa.

Respeitosamente, requer-se deferimento,

Florianópolis/SC, 5 de abril de 202L.

)

'í*n*{-,,k
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do Luiz Luis C. Bessa Neto
OAB/SC 2L.087 OAB/SC 4t.393
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